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RESUMO 

 

A argumentação é uma atividade discursiva com potencial para promover a aprendizagem do 

raciocínio reflexivo e pode ser compreendida como prática social de linguagem, visto que pode 

estar associada aos pontos de vista, aos valores, às crenças, às ideologias daqueles que 

participam de uma interação argumentativa em determinada situação comunicativa. Assim, a 

argumentação faz parte do conjunto de ações humanas que exigem posicionamento e 

fundamentação das posições por meio de recursos aceitáveis que podem ser apresentados aos 

interlocutores. Nesta pesquisa de natureza documental e de caráter descritivo-analítico, a 

investigação está circunscrita aos aportes da argumentação na língua na análise das atividades 

que permanecem presentes em dois livros didáticos Língua Portuguesa: Linguagem e interação 

e Se liga na língua, a fim de verificar o funcionamento dos recursos linguístico-discursivos que 

materializam a polifonia linguística e como são trabalhados em livros didáticos. Essa proposta 

se alinha aos documentos oficiais destinados à educação básica (OCEM, PCN, BNCC), que 

orientam o/a professor/a a direcionar o trabalho pedagógico de maneira a possibilitar aos 

estudantes conseguir avaliar criticamente textos e sentenças em circulação na sociedade. 

Concebe-se aqui que a análise dos elementos linguístico-discursivos auxilia na identificação 

das marcas constitutivas de posicionamentos e de contra-argumentos em variadas situações 

argumentativas dentro e fora da sala de aula. Desse modo, selecionou-se como referências as 

perspectivas de Ducrot acerca da argumentação na língua para auxiliar a analisar o tratamento 

dado pelo autor para alguns recursos linguísticos, sobretudo aqueles que podem atenuar ou 

marcar uma posição e encaminhar uma ideia para a sua conclusão, como tem sido aprofundado 

nos estudos da TAL. Também foi observado como o ensino de argumentação tem (ou não) 

favorecido esse tipo de trabalho proposto em dois livros didáticos utilizados por escolas de 

Sergipe. Os resultados indicam que os elementos linguísticos são parcialmente explorados nos 

exercícios didáticos, apesar de os autores reconhecerem a importância da formulação de 

enunciados mais ou menos subjetivos, com marcas de adesão ou distanciamento de quem os 

enunciou, quando a argumentação é mobilizada. 

 

Palavras-chave: Argumentatividade. Livro Didático. Ensino da Argumentação. 

  

  



ABSTRACT 

 

Argumentation is a discursive activity with the potential to promote the learning of reflective 

reasoning. It can also be understood as a social practice of language, considering that it can be 

associated with the perspectives, values, beliefs, and ideologies of those who participate in an 

argumentative interaction in each communicative situation. Therefore, argumentation is part of 

the set of human actions that require a stance, along with reasonable justification based on 

acceptable resources to be presented to the interlocutors. In this research, the investigation 

focuses on the contributions of argumentation within language in the analysis of activities from 

two textbooks Língua Portuguesa: Linguagem e interação [Portuguese Language: Language 

and Interaction] and Se liga na língua [Beware of Language]. The aim is to verify how the 

linguistic- discursiveresources that materialize polyphony are approached. This proposal is in 

line with the official documents for basic education (OCEM, PCN, BNCC), which guide 

teachers in their pedagogical work to help students develop abilities to critically evaluate texts 

and sentences in circulation in society. The underlying conception here is that the analysis ofthe 

linguistic-discursive elements helps to identify the constitutive marks of positioning and 

counterarguments in several argumentative situations inside and outside the classroom. In this 

way, Ducrot's perspectives on argumentation in language were selected as references to help 

analyze the treatment given by the author to some linguistic resources, especially those that can 

mitigate or mark a position and forward an idea to its conclusion, such as has been deepened in 

the studies of TAL. It was also observed how the teaching of argumentation has (or has not) 

favored this type of work proposed in two textbooks used by schools in Sergipe. The results 

indicate that the linguistic elements are partially explored in the didactic exercises, although the 

authors recognize the importance of formulating partly subjective utterances, with marks of 

adherence or distancing from those who enunciated them when the argumentation is mobilized. 

 

Keywords: Argumentation. Textbook. Argumentation Teaching. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A argumentação é uma atividade discursiva com potencial de promover a aprendizagem 

de desenvolvimento reflexivo, uma vez que, ao engajar-se nela, o indivíduo precisa formular 

seus pontos de vista e fundamentá-los por meio de razões aceitáveis a interlocutores críticos 

(LEITÃO, 2014). Assim, para que se possa construir uma base argumentativa satisfatória, é 

necessário possuir o conhecimento de técnicas e recursos que contribuam para a fundamentação 

de uma opinião e/ou posicionamento. Como a argumentação dispõe de um caráter que engloba 

várias possibilidades de realização, apresenta um vasto campo de estudo no que diz respeito ao 

uso da língua em situações de interação, bem como no âmbito do ensino. 

Na prática docente, não é raro observar a insegurança dos estudantes na realização de 

atividades de análise e produção textual. Eles apresentam dificuldades de diversas ordens, mas 

uma das mais perceptíveis está voltada ao estudo da argumentação. Sabe-se que argumentar faz 

parte do conjunto de ações humanas que exigem a formação de posicionamento e mobilização 

de conceitos favoráveis ao seu ponto de vista, ações que requerem dos sujeitos as capacidades 

de ouvir, de compor/entender argumentos de forma consciente para a programação e 

organização do discurso. É evidente a importância de argumentos adequados às teses de um 

texto, mas não se pode esquecer que a eficácia dessa ação depende também das escolhas 

linguísticas realizadas. 

Segundo Köch et al. (2009), a ação de argumentar é marcada por possibilidades de 

construção e continuidade. Por isso, conhecer os procedimentos que a língua dispõe para formar 

encadeamentos discursivos é essencial para articular enunciados e parágrafos transformando-

os em texto. Nesse sentido, partindo da relação entre a argumentação e os processos de 

construção do conhecimento, a pesquisadora se interessou pelos aspectos linguístico-

discursivos, uma vez que sua atuação em sala de aula possibilitou a observação de dificuldades 

recorrentes no que refere à orientação argumentativa. Muitos estudantes encontram limitações 

para construir conexões entre suas ideias, de modo que o direcionamento argumentativo fique 

marcado textualmente. 

Assim como os estudantes das turmas em que leciona, a pesquisadora teve dificuldade 

de perceber, em seu período de educação básica, como a utilização de determinados termos 

poderia favorecer o seu texto ou representar pontos de fragilidade. O estudo da argumentação 

foi-lhe apresentado de forma mais evidente nos dois últimos anos do ensino médio, quando 

passou a produzir textos na estrutura dissertativa-argumentativa. O retorno desses textos com 
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comentários como “sua argumentação precisa estar marcada”, “explore mais os recursos 

linguísticos”, “veja os exemplos no livro didático” não contribuíam para a aplicação, já que a 

explanação era vaga. 

Esses contextos incitaram reflexões sobre as práticas pedagógicas e os materiais 

didáticos, visto que o livro didático fornecido pelo PNLD (Programa Nacional do Livro 

Didático) ainda constitui um recurso de base para o professor no planejamento e na condução 

das aulas. Muitos são os aspectos influenciadores, mas os que mais se destacam são o 

investimento aplicado na produção desses materiais e a facilidade de acesso. Segundo 

Munakata (2012, p. 185), o livro é uma mercadoria destinada a um mercado específico que é a 

escola, porém para o autor “uma disciplina não se resume a um conjunto de conteúdos, mas 

também a exercícios e atividades correlacionadas”. Desse modo, é possível observar que o 

papel da escola, bem como o da disciplina de Língua Portuguesa é explorar as práticas de 

linguagem e aprimorar as capacidades linguísticas dos estudantes. 

O ensino de Língua Portuguesa é discutido há décadas no país e, como postulado por 

Santo (2006), trata dos eixos essenciais para o bom desempenho escolar e a atuação social, 

sendo eles: o de leitura e o de escrita. Nessa perspectiva, considerando o uso do livro didático 

uma constante na sala de aula, nota-se a sua importância na relação de ensino-aprendizagem, já 

que os textos apresentados nele e a forma de abordagem refletem, positiva ou negativamente, 

na competência linguística, na capacidade de reflexão crítica e ação na vida social 

(MARCUSCHI, 2008). Por essa razão, é necessário o entendimento de que a visão de 

linguagem é um fator determinante para o ensino de Língua Portuguesa. 

Estudar a língua é associar o conjunto de regras às suas práticas cotidianas, mas também 

engloba o conhecimento do sistema fechado em si mesmo, em que se analisa as conexões 

estabelecidas entre elementos linguísticos e os encadeamentos discursivos que eles promovem. 

Assim, o que está posto em um texto colabora com o processo de compreensão e de 

interpretação textual, que pode ser definida com a identificação e o reconhecimento do sentido 

geral do discurso (DALAGNOL, 2014). Essa concepção vincula-se ao que é proposto pela 

Teoria da Argumentação de Oswald Ducrot (1987), para quem a significação está inscrita nas 

estruturas da língua, delas vai para os enunciados e para o discurso. 

Em um cenário no qual a linguística apresenta novas concepções de texto e novas formas 

de trabalho (KOCH, 2011), é possível ampliar o conhecimento textual-discursivo no que se 

refere aos modos de produção e recepção dos textos. De acordo com Guimarães (2002), o 

conhecimento desse funcionamento é implícito, derivado de uma capacidade de linguagem que 

nos permite adquirir e dominar a língua. No entanto, a junção dele com o conhecimento 
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gramatical possibilita a utilização de recursos textuais com objetivos específicos. É dessa forma 

que se aplica o que fora proposto pelos Parâmetros Curriculares Nacionais sobre a análise crítica 

dos textos ao afirmar que “diferentes discursos, inclusive o próprio, desenvolvem a capacidade 

de avaliação dos textos [...] inferindo as possíveis intenções do autor marcadas no texto” 

(BRASIL, 1997 p.33). 

Nesse viés, é fundamental fornecer ao estudante subsídios para que ele seja capaz de 

reconhecer elementos linguísticos e compreender a implicação de sentido no texto, para que em 

outras situações possa realizar a aplicação do conhecimento. De acordo os PCN (BRASIL, 

1997), a linguagem deve ser compreendida e trabalhada como a capacidade humana de articular 

significados coletivos e compartilhá-los de acordo com as necessidades e experiências da vida 

em sociedade. Esse aspecto é retomado na Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), 

reforçando o fato de que o ensino da língua deve relacionar o conteúdo textual, os mecanismos 

linguísticos e o contexto de produção, uma vez que a finalidade da disciplina é “ampliação da 

autonomia, do protagonismo e da autoria nas práticas de diferentes linguagens; na identificação 

e na crítica aos diferentes usos das linguagens, explicitando seu poder no estabelecimento de 

relações” (BRASIL, 2017, p. 470). 

Diante disso, pode-se refletir sobre a influência e importância de materiais didáticos que 

dialoguem com as situações em que o estudante é colocado, também se nota a relevância do 

exame dos elementos linguísticos, considerando sua função de marcar uma tomada de posição 

do locutor frente ao conteúdo enunciado. Como o ensino médio representa a fase final da 

educação básica, é significativo analisar o modo com que o ensino de língua vem sendo 

explorado, principalmente no que se refere à argumentação. Diante disso, surgiu a indagação: 

de que forma os recursos linguísticos-discursivos destinados ao encadeamento argumentativo 

são trabalhados nos livros didáticos Língua Portuguesa: linguagem e interação e Se liga na 

Língua? 

A escolha dos objetos foi feita com base nos seguintes motivos: I- são coleções que 

fizeram parte da escolha de LD do PNLD; II- essas coleções foram as mais acessíveis à 

pesquisadora, o que permite constituir uma amostra acessível; III- são coleções que foram 

pouco exploradas em pesquisas acadêmicas, apesar de serem usuais nas escolas da rede pública 

de ensino. A partir disso, para responder ao problema de pesquisa, elencaram-se os objetivos 

geral e específicos: verificar de que forma os recursos linguístico- discursivos que materializam 

a polifonia enunciativa são explorados em livros didáticos de língua portuguesa; identificar 

quais recursos linguístico-discursivos ativadores de polifonia são trabalhados nos livros 

didáticos analisados; caracterizar os recursos linguísticos como ferramentas de encadeamento 
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argumentativo; demarcar a potencialidade dos livros didáticos para um trabalho com o ensino 

da argumentação linguística. O método utilizado para alcançar esses objetivos foi o documental, 

visto que foram estabelecidos critérios para a análise do livro didático, documento que não está 

organizado com esse fundamento, conforme indicam Gil (2002) e Choppin (2004). A pesquisa 

também possui o caráter descritivo-analítico, visto que o corpus não foi utilizado apenas para 

identificação do fenômeno da polifonia, mas também para a descrição de como ele ocorre e 

quais mecanismos linguísticos ativam-no.  

Cabe ressaltar que a escolha de analisar os livros didáticos do ensino médio se deu em 

decorrência da atuação da pesquisadora no PIBIC com o desenvolvimento do trabalho intitulado 

“Os gêneros argumentativos presentes na coleção Português nos dias de hoje e no ENEM” 

(ARAÚJO, 2017). O projeto era voltado à análise dos gêneros argumentativos presentes nos 

livros didáticos do ensino fundamental em comparação com os gêneros presentes no Exame 

Nacional do Ensino Médio aplicado em 2016. A partir disso, considerou-se relevante examinar 

como os livros didáticos de Língua Portuguesa do ensino médio propõem o estudo da 

argumentação, visto que se espera que haja um aprofundamento de conceitos e direcionamento 

de trabalho para o aprimoramento das práticas argumentativas. 

A justificativa do projeto reside no fato de o ensino médio ser a fase que consolida os 

saberes adquiridos ao longo da educação básica, bem como por direcionar os estudantes para o 

ENEM, outros vestibulares e atuação profissional. Essas situações exigem conhecimentos 

linguísticos, capacidade de relacionar informações para construir uma argumentação 

consistente e/ou confrontar opiniões e pontos de vista. Desse modo, a pesquisa pode contribuir 

para o aprimoramento das práticas de argumentação no ensino de língua materna e para a 

reflexão da relação entre o livro didático e o exercício da docência. 

Com isso, o ponto de partida foi a realização de um mapeamento de pesquisas realizadas 

anteriormente sobre a argumentação nos livros didáticos, para que se pudesse observar o que já 

havia sido desenvolvido e, para isso, foram selecionados critérios de inclusão e exclusão pautados 

nos objetivos de busca. Também houve a determinação de palavras-chave, com o intuito de 

garantir a adequação do filtro. As etapas seguintes dependiam disso, pois as bases de dados “ao 

viabilizarem, de forma clara e explícita, um resumo de todos os estudos sobre determinada 

intervenção, permitem incorporar um espectro maior de resultados relevantes, ao invés de limitar 

as conclusões à leitura de somente alguns artigos” (SAMPAIO; MANCINI, 2006). 

Em seguida, foram executadas a análise e a interpretação dos estudos selecionados para 

a composição da escrita. A partir dos resultados obtidos com a revisão sistemática, selecionou-

se como referências a perspectiva de Ducrot (1987, 1988, 2009) acerca da argumentação na 
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língua para auxiliar a analisar o tratamento dado pelos autores para alguns recursos linguísticos, 

sobretudo aqueles que podem atenuar ou marcar uma posição e encaminhar uma ideia para a 

sua conclusão, Nascimento (2015, 2018, 2022) que, ao se aprofundar nos estudos da TAL, 

apresenta a ampliação de alguns conceitos e Leitão (2014) para a discussão sobre o ensino de 

argumentação. 

Para fins de organização, esta dissertação está dividida em seis seções: na primeira, 

realiza-se uma apresentação geral da proposta de trabalho, justificando as escolhas feitas e a 

motivação da pesquisa; na segunda, apresenta-se as bases teóricas que possibilitam discutir a 

relação estabelecida entre o livro didático e o ensino de argumentação; na terceira, são 

explicitados os procedimentos metodológicos adotados para a realização do trabalho; na quarta, 

expõe-se uma proposta de análise com o fito de testar o procedimento analítico; na quinta são 

tecidas as considerações parciais; por fim, explicita-se as referências mencionadas nesta 

dissertação. 

  



18 
 

2 O LIVRO DIDÁTICO E O TRABALHO COM A ARGUMENTAÇÃO 

 

Nesta seção, serão desenvolvidas reflexões acerca da função do livro didático no âmbito 

escolar, bem como a contribuição de pesquisas acadêmicas que os utilizam como objetos de 

análise. Também será discutido o espaço que a argumentação ocupa na sala de aula e sua 

manifestação na materialidade da língua. 

 

2.1 O livro didático como objeto de estudo 

 

Segundo Munakata (2012), o livro didático é um material de consumo destinado a um 

mercado específico: a escola. Esse ambiente, por sua vez, é descrito por Vicent, Lahire e Thin 

(2001) como um espaço separado das práticas sociais em que ocorre a pedagogização das 

relações sociais de aprendizagem, bem como a sistematização do ensino. Nesse sentido, ao ser 

tomada como mercado, a escola determina usos específicos do livro didático, que deve se 

adequar a ela, seja pela forma de realização de leituras (silenciosa, individual ou coletiva), seja 

pelos aspectos referentes à materialidade (copiar no quadro ou no caderno, rabiscar as páginas). 

Desse modo, nota-se que o livro está subordinado às práticas escolares. Algumas das funções 

que o livro assume na escola foram apresentadas por Choppin (2004): 

a. Referencial, contendo o programa da disciplina ou uma interpretação dele; 

b. Instrumental, apresentando a metodologia de ensino, exercícios e atividades 

pertinentes àquela disciplina; 

c. Ideológica e cultural, vetor “da língua, da cultura e dos valores das classes dirigentes” 

(CHOPPIN, 2004, p. 553); 

d. Documental, contendo documentos textuais e icônicos, “cuja observação ou 

confrontação podem vir a desenvolver o espírito crítico do aluno” (CHOPPIN, 2004, p. 553). 

A partir disso, pode-se refletir sobre a relação de ensino-aprendizagem constituída em 

torno desse objeto, que deveria ser tomado como fonte de conhecimento e associado aos 

aprendizados obtidos pelo professor durante sua formação escolar ou atuação profissional. 

Assim, tem-se uma concepção do livro como uma ferramenta de apoio para a condução das 

aulas. Todavia, alguns professores e estudantes veem este instrumento como um lugar de saber 

definido, uma fonte única de referência e contrapartida dos erros das experiências de vida, como 

postula Santo (2006): 
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independentemente das funções para as quais o manual é concebido, a finalidade de 

qualquer manual escolar é, primordialmente, a função de desenvolvimento das 

competências do aluno e não a simples transmissão de conhecimentos, ao aprendente 

(SANTO, 2006, p. 107). 

 

Nesse sentido, o livro didático tem a função de apresentar informações e conceitos, mas 

deve estar aberto aos diálogos e debates relacionados às problemáticas apresentadas por ele, 

isto é, o professor deve mobilizar o conteúdo para a construção do conhecimento do estudante 

e não para uma simples transmissão. Cabe, assim, examinar a seleção e organização dos 

conteúdos, a metodologia que será utilizada, bem como que modalidades de exercícios são 

propostas e como podem contribuir nas avaliações. 

Alinham-se a isso, o contexto de produção, escolha e distribuição dos livros didáticos 

que, segundo Mukanata (2012), concorrem na esfera de produção para que o livro se torne um 

produto acabado e sua circulação é complexa justamente pela materialidade desse objeto, 

considerando o quantitativo de exemplares adquiridos pelo Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD). O Plano está em vigor desde 1985 e faz mediação entre as editoras e os 

docentes e discentes de escolas públicas. Em 1996, foi instituído o sistema de avaliação prévia 

dos livros que intervém na oferta e estabelece critérios de escolhas para os professores 

(MUNAKATA, 2012). 

A escolha dos livros é norteada pelo Guia de livro didático, que publica o resultado da 

avaliação realizada pela comissão instituída pelo Ministério da Educação. Cassiano (2003) 

aponta dificuldades que os professores enfrentam, tais como: a abstração do Guia, o fato de não 

ser distribuído para todos e a escolha estar restrita a um único dia. O impacto dessas dificuldades 

pode refletir na escolha de manuais sem que haja uma análise mais aprofundada. Como uma 

disciplina escolar está de acordo com as finalidades do ensino, o exame da seleção e 

organização de conteúdos é importante para a formulação de uma metodologia produtiva. 

Diante disso, segundo Munakata (2012), deve-se compreender esse instrumento 

relacionando a enunciação das ideias, dos valores e de sua recepção, que se consolidam por 

meio da mediação que o professor fará com base em seus conhecimentos. Um bom material 

fornece subsídios que podem ser ampliados e mobilizados em diferentes situações 

comunicativas. Assim, salienta-se quão necessário é oportunizar a função de examinador do 

material que será utilizado pelo professor em suas aulas. 

Por ser uma tarefa complexa e que exige procedimentos pautados em critérios, as 

pesquisas que realizam a análise de livros didáticos oferecem descrições minuciosas e podem 

contribuir para a ação do professor. Portanto, ao examinar as coleções Língua Portuguesa: 
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linguagem e interação e Se liga na língua, esta pesquisa fornece ao docente uma caracterização 

das coleções, apontando os recursos que ele irá dispor e possibilitando a reflexão do que será 

preciso acrescentar no planejamento para a execução das aulas. 

As questões discutidas acima justificam a utilização dos manuais escolares na pesquisa, 

mas é possível questionar a razão de se decidir analisar a argumentação nesses instrumentos. 

Em vista disso, na subseção seguinte será versada a importância desse estudo para os discentes 

com base em pressupostos de pesquisadores da área de argumentação e ensino. 

 

2.2 O lugar da argumentação no ensino de Língua Portuguesa 

 

Quando se fala sobre a importância do ensino de argumentação, pode-se deparar com a 

seguinte indagação: se argumentar é uma capacidade humana, qual o sentido de ser ensinada 

em sala de aula? Ao afirmar que a argumentação, a reflexão e a construção do conhecimento 

são processos estreitamente relacionados, Leitão (2014) reconhece que o engajamento no 

estudo desencadeia nos indivíduos processos essenciais para o exercício reflexivo. Nesse viés, 

argumentação apresenta ao indivíduo situações que necessitam de análise do que está posto, 

bem como apresenta a possibilidade de mobilização desse conteúdo a seu favor. Nas palavras 

da autora, é assim que se fomenta a ação de “argumentar para aprender e aprender a 

argumentar”. 

Segundo Leitão (2014), “argumentar para aprender” é a maneira como a argumentação 

propicia a aprendizagem de conceitos de diferentes áreas do conhecimento. Enquanto “aprender 

a argumentar” é uma atividade que busca capacidades específicas a serem desenvolvidas na 

escola, com o auxílio do professor. Assim, percebe-se que: 

Embora possa ocorrer de forma espontânea, a argumentação que se gera em sala de 

aula surge, em geral, de planejamento pedagógico específico. Em qualquer dos casos, 

considera-se que produzir argumentação que favoreça aprendizagem e reflexão na sala 

de aula depende essencialmente: (1) da disponibilidade do professor para se engajar 

em argumentação com os alunos, bem como para fomentar argumentação entre eles; 

(2) de sua possibilidade de identificar e/ou criar oportunidades para argumentação; (3) 

do seu domínio dos conteúdos e raciocínios próprios de sua área de ensino, de modo 

que consiga criar e sustentar uma argumentação nessa área (LEITÃO, 2014. p. 106). 

 

Nesse sentido, a atuação do professor pode ser contribuinte para que o estudante 

aprimore sua capacidade argumentativa1, mas isso depende de fatores como os materiais que 

 
1 Adota-se aqui a noção apresentada por Azevedo (2019) que entende a capacidade argumentativa a partir de três 

aspectos constitutivos: a condição humana (dimensão cognitiva e social: creditando ao social a origem do 

desenvolvimento cognitivo), a expressão discursiva (a historicidade e as relações de poder) e a ação de linguagem 

(dimensão pragmática marcada pela polarização de posições enunciativas). A intersecção desses aspectos coloca 
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ele utiliza, a construção de um planejamento estratégico, bem como seu nível de conhecimento 

da área de atuação. É a consideração desses fatores que o permitirá explorar as competências 

argumentativas dos estudantes e oferecer subsídios que os capacitem para a vida em sociedade. 

Assim, “o ensino deve atuar de forma que garanta ao estudante a preparação básica para o 

prosseguimento dos estudos, para a inserção no mundo do trabalho e para o exercício da 

cidadania” (BRASIL, 2010, p.18). 

Assim como as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM) e outros 

documentos oficiais brasileiros que orientam o ensino de língua portuguesa na educação básica 

destacam, o professor cumpre um importante papel na criação de condições para que os 

estudantes participem de práticas de linguagem que favoreçam o desenvolvimento da 

argumentação. A BNCC, publicada em dezembro de 2017, retoma proposições que foram 

apresentadas pelos PCN ao explicitar entre os objetivos de aprendizagem de Língua Portuguesa 

a importância de “argumentar com base de fatos, dados e informações confiáveis para formular, 

defender ideias e pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos 

humanos e a consciência socioambiental [...]” (BRASIL, 2017, p. 18). 

De acordo com Azevedo e Tinoco (2019), dentre os aspectos que esses documentos têm 

em comum, está a ausência de indicações práticas que colaborem com o alcance dos objetivos 

que apresentam, considerando a necessidade persistente de formação específica referente ao 

ensino da argumentação na formação básica e continuada de professores brasileiros. A respeito 

disso, apontam que a primeira consideração que deve ser feita é a distinção entre argumentar e 

ensinar argumentação. 

Ao argumentar, o agente exerce a função crítica da linguagem tanto em situações 

cotidianas quanto em situações institucionalizadas. Ensinar argumentação é um 

exercício analítico que envolve a compreensão dos elementos centrais do texto 

argumentativo [...]; uma atividade de leitura para identificar e classificar estratégias 

argumentativas encontradas em um texto [...] (AZEVEDO, TINOCO, p. 22). 

 

Por essa razão, diz-se que tal competência exige o desenvolvimento de um conjunto de 

habilidades e de saberes articulados. Como explicitado acima, é um movimento que exige ação 

do aluno e ação do professor e, para isso, ambos precisam de aportes que os auxiliem na 

realização do trabalho com a argumentação. Sabe-se que a escola é o ambiente propício para 

colocar o estudante em situações que possibilitem o uso e a mobilização da linguagem para o 

aprimoramento de capacidades que já possui, mas o que se vê na atualidade são pedagogias 

 
com sujeito em uma posição na qual é preciso não só a apresentação de um ponto de vista, mas também a 

elaboração de argumentos contrários. 
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focalizadas no estudo dos gêneros textuais, suas características e meios de circulação, excluindo 

as questões de estrutura da língua. 

Em vista dos fatos apresentados, nota-se como o ensino da argumentação é considerado 

essencial para desenvolver nos estudantes a competência linguística e a capacidade de reflexão 

crítica dentro e fora da sala de aula. Ele funciona não como uma dimensão vazia e simbólica, 

mas como promotor de situações de aprendizagem diferentes daquelas em que são fornecidas 

singelas exposições e características tipológicas, edificando uma produção que revolucione a 

percepção de ideias e o aperfeiçoamento prático destas para a evolução da linguagem como 

símbolo de expressão e manifestação do pensamento lógico (CARDOSO, 2016). 

Nesse sentido, revela-se a pertinência de um ensino de língua que esteja voltado para o 

desenvolvimento da competência linguístico-discursiva dos estudantes, tendo o texto como 

base e partindo dos eixos: 1- ensino de leitura, 2- ensino de produção textual e 3- reflexão sobre 

a língua e/ou sobre o uso linguístico. É nesse viés que se torna imprescindível refletir sobre o 

papel do ensino da argumentação nas aulas de língua portuguesa, uma vez que, de acordo com 

Nascimento (2015), o uso da língua, independente do gênero escolhido e das circunstâncias, é 

feito com algum objetivo e ele se manifesta na argumentatividade materializada na língua. 

Assim, o autor realiza alguns apontamentos acerca do estudo da argumentação na escola 

mostrando equívocos nos livros didáticos que influenciam no processo de aprendizagem do 

fenômeno linguístico: 

O primeiro equívoco diz respeito à inclusão da argumentação como um conteúdo 

específico, distante dos outros conteúdos relativos ao ensino de língua. É comum 

dedicar-se um capítulo específico para o ensino de técnicas argumentativas. O 

segundo equívoco, correlacionado com o anterior, que há gêneros argumentativos e 

gêneros não argumentativos (NASCIMENTO, 2012a, p. 70). 

 

Além desses aspectos, há outro aspecto que é destacado por Costa (2015) ao afirmar que 

a maioria dos autores dos livros didáticos investigados por ele privilegiam o estudo das 

estratégias retóricas e desconsideram o papel dos elementos linguísticos no processo de 

argumentação. Os três aspectos são problemáticos em um cenário no qual se almeja uma 

estrutura de ensino que promova a competência linguístico-discursiva dos estudantes. Em vista 

disso, Nascimento (2015) evidencia a importância da TAL para o trabalho com a análise 

linguística. 

A perspectiva de Ducrot (1988), que apresenta a argumentação como inerente à língua, 

dá margem a discussões sobre a construção de discursos que contribuem com o delineamento 

de orientações argumentativas linguisticamente marcadas. Desse modo, nota-se que é na língua 

que se imprime as intenções e a subjetividade dos falantes (NASCIMENTO, 2012a), sendo, por 
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essa razão, essencial estudo dos elementos linguístico-discursivos na análise de estratégias 

argumentativas e dos fenômenos argumentativos específicos dos gêneros aos quais os textos 

pertençam. 

Posto isso, o objetivo desta pesquisa é analisar como os elementos linguístico- 

discursivos são mobilizados no livro didático, partindo da perspectiva da argumentação 

linguística proposta por Ducrot e colaboradores para fundamentar a análise dos materiais 

didáticos. Na próxima subseção, serão apresentadas as ideias principais dessa teoria, bem como 

alguns temas abordados nos trabalhos que a pesquisadora teve contato no processo de revisão 

sistemática. 

 

2.2.1 Argumentação na língua 

 

A Teoria da Argumentação, postulada por Ducrot e Anscombre na década de 1980, toma 

a palavra argumentação num sentido restrito à linguística e defende que a língua impõe 

restrições para os encadeamentos argumentativos possíveis, pois eles estão ligados à estrutura 

linguística dos enunciados (CABRAL, 2011). Dessa forma, a proposta, que permanece em 

desenvolvimento, é marcada pela oposição à concepção tradicional que lida com as seguintes 

condições: 

• 1ª condição: o discurso deve conter dois segmentos: A e C. O segmento A é o 

argumento e o segmento C é a conclusão. (O argumento leva à conclusão) 

• 2ª condição: A indica um fato F. Se A indica F, é possível ser falso ou verdadeiro, logo 

pode ser julgado independente de C. 

• 3ª condição: Para que haja argumentação, é necessário que a conclusão C possa ser 

inferida a partir do fato F, ou seja, há uma relação de implicação entre F e C. 

Nesse viés, a crítica de Ducrot é formulada ao considerar que na concepção tradicional 

a língua desempenha um papel reduzido na argumentação, já que as condições propostas 

mostram que a argumentação está fora da língua. Para a oposição dessa ideia, temos os seguintes 

exemplos: 

 

 

 

De modo diferente à concepção tradicional, Ducrot (1987) considera os pontos de vista 

semântico e linguístico. Assim, “calor” não tem o mesmo significado nos dois exemplos. Se a 

referência for um lugar muito quente, o segmento “Faz calor” será visto como algo negativo, 

(A) “Faz calor, vamos passear” 

(B) “Faz calor, não vamos passear” 
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não fazendo sentido sair debaixo de um sol escaldante para passear. No entanto, se a referência 

for um local muito frio, cujas temperaturas são normalmente baixas, como em Londres, o 

exemplo “A” fará mais sentido, visto que calor é considerado algo positivo. Com isso, Ducrot 

conclui que a noção de calor ou a representação do fato não é a mesma nas duas frases. Isso 

está relacionado não apenas ao referente, mas a própria conclusão que é apresentada em cada 

enunciado. 

Assim, ao estudar outras línguas, Ducrot (1987) percebe que existem pares de fatos que 

levam a uma determinada conclusão, que pode ter uma carga positiva ou negativa. Seguindo 

essa observação, analisemos os seguintes exemplos: 

 

 

 

Os verbos empregados nas frases carregam ideias diferentes. No exemplo “A”, a forma 

verbal “invadiram” demonstra algo negativo, um ato criminoso; já no exemplo “B”, há uma 

ideia positiva, visto que ocupação é uma forma de manifestação considerável. Nascimento 

(2022) aponta que para Ducrot ambos os verbos possuem a mesma aplicabilidade, preencher 

um espaço vazio, e que o fato é exatamente o mesmo: ocupação/ invasão de um prédio privado 

por pessoas sem teto. 

É perceptível então que a argumentação não está nos fatos, mas na própria língua. Por 

essa razão, Ducrot (1987) busca analisar os elementos da língua, não os fatos contextuais. Para 

ele, as marcas enunciativas estão no próprio discurso. É nesse sentido que é negada a ideia de 

que a língua tenha uma função referencial e que o sentido do enunciado se julgue em termos de 

verdade e falsidade, bem como a concepção de que a língua descreve o mundo. 

Ao apresentar o conceito de valor argumentativo (aspectos subjetivos e intersubjetivos) 

em Ducrot (1987), Nascimento (2022) reforça que a orientação argumentativa é gerada no 

enunciado a partir do uso de um elemento linguístico. Assim, retoma os exemplos de “invadir” 

e “ocupar” para mostrar que as palavras carregam em si mesmas determinadas orientações, 

tanto positivas quanto negativas. Ou seja, uma palavra permite determinadas possibilidades de 

continuação, enquanto outras, impossibilidades. 

Nessa perspectiva, Ducrot (1987) parte da prática de descrição linguística em que a 

semântica, a pragmática e a sintaxe mantêm uma relação e pauta a Teoria nas características 

linguísticas imersas na lógica da língua. Desse modo, o estudo se concentra nos meios que a 

língua oferece para a construção de um discurso visando uma orientação argumentativa. 

Afirma-se, então, que essa orientação se configura no caráter subjetivo e intersubjetivo das 

(C) “Pessoas sem teto invadiram um prédio privado” 

(D) “Pessoas sem teto ocuparam um prédio privado” 
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escolhas linguísticas, justamente por ser gerada no enunciado a partir do uso de um elemento 

linguístico, caracterizando a língua como originalmente argumentativa. Por essa razão, a 

argumentação é constituída por um valor semântico e o sentido do discurso se estabelece 

somente pela argumentação proposta dentro dele. 

Com isso, a língua deixa de ser apenas uma ferramenta do discurso e se torna um 

elemento que integra e estrutura o discurso (SOUZA; PIRIS, 2018). Esse pensamento origina a 

argumentação em que os mecanismos linguísticos atuam na atividade argumentativa, 

reafirmando, assim, que a língua possui ferramentas para a prática do argumentar. Essas 

ferramentas realizam a orientação argumentativa na medida em que apontam para as 

possibilidades do que será dito, isto é, determinam o discurso em razão de determinadas 

conclusões e provocam efeitos de sentido a partir da constituição do discurso e dos elementos 

que estão presentes nele. Diante disso, faz-se necessária uma reflexão acerca de alguns 

conceitos propostos por Ducrot. 

Apesar de partir de bases estruturalistas, como a de Ferdinand de Saussure, o linguista 

francês rejeita a concepção de língua como um conjunto de regras e estruturas que não 

dependem da enunciação e do contexto, uma vez que os elementos que marcam o contexto 

social estão inseridos no texto. A ressalva feita por ele é apenas o fato de não ser necessário 

analisar o contexto para construir sentido no texto, já que o enunciado apresenta a enunciação. 

 

El linguista y em particular el linguista semanticista debe preocuparse por el sentido 

del enunciado, es decir debe describir lo que dice el enunciado, lo que éste aporta. De 

manera que lo que le interesa es lo que está em el enunciado y no las condiciones 

externas de su producción (DUCROT, 1987, p. 17). 

 

Com base nisso, nota-se que Ducrot (1987) recupera os conceitos apresentados por 

Saussure, mas os adapta definindo a língua como um conjunto de frases e o discurso como um 

conjunto de enunciados, que contribuem para explicar os fatos da linguagem. Ele também 

estabelece distinções entre frase e enunciado, sentido e significação. O linguista também 

introduz as concepções de potencial argumentativo, de locutores (enquanto tal e enquanto ser 

do mundo) e de enunciadores, com o fito de mostrar como sua teoria foi estruturada e os pontos 

que a diferem de outras perspectivas. 

Para compreender a Teoria, é necessário saber que, para o autor, “uma língua possibilita 

a construção de frases através de palavras de uma forma determinada” (DUCROT, 2009, p. 14 

apud COSTA, 2015, p. 38). Assim, quando falamos, produzimos enunciados. Cada enunciado 

de um discurso, por sua vez, é a manifestação de uma frase possível na língua. Diante disso, a 
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frase é compreendida como uma entidade linguística abstrata, que não pertence ao nível do 

observável. Já o enunciado é a manifestação da frase, é observável, sendo uma das múltiplas 

realizações possíveis de uma frase. Dessa maneira, o sentido corresponde ao valor semântico 

do enunciado e a significação corresponde ao valor semântico da frase. Quando falamos, 

fazemos uso da frase por meio da enunciação, realizada em um enunciado. 

O enunciado é a realização da frase, é a parte observável, “considerado como a 

manifestação particular, como a ocorrência hic et nunc de uma frase” (DUCROT, 1987, p. 164). 

Nessa teoria, o discurso é entendido como uma sucessão de enunciados e assinala que o sentido 

pertence ao domínio do observável, ao domínio dos fatos, enquanto a significação guia as 

possibilidades de interpretação de um enunciado. Desse modo, dar sentido seria a caracterização 

semântica do enunciado e significar seria caracterizar semanticamente uma frase (DUCROT, 

1987, p. 169). Nesse seguimento, a enunciação ocorre como um acontecimento constituído pelo 

aparecimento de um enunciado. 

Para explorar os aspectos do enunciado, o estudioso apresenta as definições de locutor 

do enunciado e dos vários pontos de vista presentes nele. Assim, o locutor é compreendido 

como o ser responsável pela enunciação. É aquele que o pronome “eu” e as outras marcas de 

primeira pessoa têm como referente, podendo ser distinto do produtor do enunciado, mesmo 

que ambos coincidam no discurso. Os enunciadores, por sua vez, são colocados em cena pelo 

locutor e são evocados pelos pontos de vista por meio do enunciado. Não são pessoas, mas as 

diversas perspectivas e atitudes contidas em um enunciado. 

Por esse viés, o valor argumentativo é concebido como dependente dos enunciadores, 

posto que a orientação é dada pela estrutura linguística dos segmentos do discurso e independem 

da informação que eles trazem. Nesse sentido, as possibilidades desses encadeamentos dentro 

do discurso estão relacionadas à estrutura linguística dos enunciados e são determinadas pelo 

ato de argumentar. Dessa forma, segundo Ascombre e Ducrot (1987), a argumentação consiste 

no encadeamento de enunciados-argumentos e enunciados-conclusões que tem ele mesmo 

como anterior a um ato de argumentar sobre o qual se apoia, ao passo que se realiza no e por 

um enunciado único. 

Desde o surgimento, a TAL mantém sua base teórica estruturalista e a defesa da tese de 

que a argumentação está inscrita na língua, mas passou por fases que a ramificou, sendo elas: 

forma standart – primeira fase; Teoria Polifônica e Teoria dos Topoi – segunda fase; Teoria dos 

Blocos Semânticos – terceira e atual fase. Destaca-se que esta pesquisa privilegiará a Teoria 

Polifônica, uma vez que os conceitos desta serão mobilizados na análise do corpus. 
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2.2.2 A polifonia enunciativa 

 

O termo polifonia é oriundo do contexto musical e conceituado como a multiplicidade 

de diferentes sons reproduzidos em harmonia. Surgiu nos estudos linguísticos do filósofo russo 

Mikhail Bakhtin (2002), que constatou a possibilidade de encontrar várias vozes independentes 

em textos literários. Ele utiliza o termo em seus estudos sobre os romances de Dostoiévski, com 

a postulação das literaturas do tipo dogmática e carnavalesca. Ducrot (1977) traz o termo para 

a linguística com a Teoria Polifônica, na qual desenvolve a ideia de que um enunciado apresenta 

diversas vozes que conduzem para a construção do sentido. 

De acordo com Nascimento (2022), em Ducrot a noção de polifonia é utilizada para 

questionar o princípio da unicidade do sujeito falante e propor que o sentido do enunciado é 

naturalmente polifônico. Assim, para o linguista, o autor do enunciado nunca se expressa 

diretamente, mas coloca um certo número de personagens linguísticos em cena no mesmo 

enunciado. Isso é justificado pelo fato de a língua oferecer recursos linguísticos e fenômenos 

discursivos que possibilitam a realização da polifonia, a exemplo da pressuposição, paráfrase e 

negação. 

Ao questionar o princípio de unicidade do sujeito, Ducrot (1987) explica que, nessa 

concepção, são atribuídas três propriedades ao sujeito falante: 1- ser dotado de uma atividade 

psicofisiológica indispensável à produção do enunciado; 2- ser o autor, responsável pelos atos 

ilocutórios realizados na produção do discurso; 3- ser designado em um enunciado pelas marcas 

de primeira pessoa (o eu que aparece no texto). Nesse sentido, afirma que “considera-se como 

óbvio que este ser designado por eu é ao mesmo tempo o que produz o enunciado, e também 

aquele cujo enunciado expressa promessas, asserções etc.” (DUCROT, 1987, p. 179), entretanto 

há casos em que o eu posto no texto não se refere a quem o produziu, mas a uma segunda 

pessoa. 

Para elucidar essa ocorrência, apresenta-se como exemplo os documentos escolares que 

solicitam a autorização dos pais para que os filhos participem de uma atividade. Em um 

enunciado como: “Eu, fulano de tal, autorizo meu filho a... Assinado...”, esse “eu” se refere à 

pessoa que assina e se responsabiliza pela autorização, mas não designa quem produziu o 

documento, que pode ser qualquer funcionário da escola. Assim, nota-se que nem sempre o 

autor do enunciado é quem se responsabiliza por ele. Por isso, Ducrot define três funções para 

o sujeito da enunciação: 
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Quadro 1 - Funções do sujeito da enunciação 

Funções Sigla Definição do autor 

 

Sujeito 

empírico 

 

(SE) 

“O sujeito empírico é o autor efetivo, o produtor do 

enunciado. Mas determinar quem é o sujeito empírico é 

bem menos fácil do que se poderia acreditar” (DUCROT, 

1988, p.16). 

 

Locutor 

 

(L) 

“alguém a quem se deve imputar a responsabilidade deste 

enunciado. É a ele que se oferece o pronome eu e outras 

marcas de 1ª pessoa” (DUCROT, 1987, p. 182). 

 

Enunciador 

 

(E) 

“Na teoria da polifonia, ao contrário, o enunciado 

apresenta uma multiplicidade de pontos de vista diferentes 

e o locutor toma uma multiplicidade de atitudes com 

relação a esses pontos de vista” (DUCROT, 1988, p. 68). 

Fonte: Elaborado a partir de Nascimento (2022). 

 

Para Ducrot (1998), o locutor é aquele que se apresenta como responsável pelo 

enunciado, não sendo, necessariamente, aquele que efetivamente o produziu. Ao produzir o 

enunciado, o locutor marca o eu, o aqui, o agora (hic et nunc) e destina a sua enunciação a um 

interlocutor. Portanto, segundo Dalagnol (2014), o locutor é aquele a quem se atribui a 

responsabilidade pela enunciação, sendo ele diferente do sujeito empírico (SE), que é aquele 

que efetivamente produziu o enunciado. Por sua vez, os enunciadores são pontos de vistas que 

apresentam os argumentos que orientam o sentido do enunciado. 

O autor ainda propõe dois tipos de polifonia: a de locutores e a de enunciadores. A 

primeira é encontrada no discurso relatado em estilo direto, no qual, segundo ele, há uma 

pluralidade de responsáveis, como pode ser visto no exemplo: Eu ouvi quando meu pai me 

disse: “Filho, eu vou à borracharia”. Assim, L1 corresponderia a quem enuncia todo o segmento 

e L2 (o pai) seria o responsável pelo trecho entre aspas “Filho, eu vou à borracharia”. A segunda 

ocorre quando são identificados pontos de vistas diferentes em um mesmo enunciado. Como 

pode ser visto no exemplo: “Pedro não veio”, no qual o locutor coloca em cena os enunciadores 

E1 e E2. E1 expressa o ponto de vista de que Pedro veio e E2 expressa o ponto de vista contrário, 

de que ele não veio. 

Como foi exemplificado, de acordo com Nascimento (2022), quando os enunciadores 

são colocados em cena o locutor assume posições distintas com relação a eles, sendo de 

aprovação, assimilação ou oposição. Como ativadores desse tipo de polifonia, Ducrot (1987) 

cita a pressuposição, o humor/ironia e a negação. Em cada situação, o locutor assume posições 

distintas frente aos enunciadores que utiliza. Além dos tipos de polifonia apresentados pelo 
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linguista, pesquisas recentes investigam também outros fenômenos como o do SE-locutor e o 

da intertextualidade, descritos, respectivamente, por Ascombre (2010) e por Koch (2004). 

Realizada a apresentação desses conceitos, passemos à descrição dos fenômenos 

polifônicos e seus ativadores. É importante destacar que foram descritos somente os fenômenos 

com ocorrência observada nos livros didáticos analisados. 

 

2.2.2.1 Polifonia de locutores 

 

De modo geral, a polifonia de locutores é caracterizada pela inserção das vozes de um 

ou mais locutores no dizer do locutor responsável pelo discurso como um todo. Nesse sentido, 

segundo Ducrot (1987), a polifonia é um fenômeno constituinte dos enunciados, de maneira 

que, em um enunciado, ocorreria a aparição de várias vozes. É por essa razão que o autor se 

opõe à concepção de unicidade do sujeito falante, para a qual é sempre um único sujeito que se 

expressa nos enunciados. Assim, o autor propõe que: 

 

[...] é possível que uma parte de um enunciado imputado globalmente a um primeiro 

locutor seja, entretanto, imputado a um segundo locutor (do mesmo modo que, num 

romance, o narrador principal pode inserir no seu relato o relato que lhe fez um 

segundo narrador) (DUCROT, 1987, p. 185). 

  

Nessa perspectiva, pode-se pensar em um exemplo como: Eu ouvi quando Maria disse: 

“eu não irei para a viagem”. Para a tradição da unicidade do sujeito, haveria somente a voz de 

um indivíduo falante, aquele que enuncia todo o segmento “Eu ouvi quando Maria disse: eu 

não irei para a viagem”. Porém, na concepção de Ducrot, nesse enunciado seria possível 

observar a presença das vozes de dois locutores distintos: um primeiro locutor (L1) e um 

segundo locutor (L2= Maria), aos quais são atribuídos trechos de fala específicos. L1 responde 

pelo segmento em sua globalidade, enquanto L2 (Maria) é responsável pelo trecho entre aspas 

“eu não irei para a viagem”. 

O linguista ainda realiza uma distinção entre locutor enquanto tal (L) e o locutor 

enquanto ser do mundo (λ). O primeiro corresponde ao sujeito discursivo a que se pode atribuir 

um trecho de fala específico. Já o segundo corresponde a uma imagem construída dentro do 

próprio enunciado no que se refere àquele que se imputa o enunciado. Como pode ser visto no 

exemplo já apresentado sobre os documentos escolares (2.2.2). 

De acordo com Ducrot (1987), o desdobramento do locutor permite o conhecimento do 

discurso atribuído a alguém, produz um eco imitativo, organiza um teatro no interior da própria 

fala ou permite que alguém se torne porta-voz de um outro empregue, no mesmo discurso, eus 
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que remetem tanto ao porta-voz quanto à pessoa da qual é porta-voz. Desse modo, como fora 

comentado anteriormente, para o autor a noção de polifonia de locutores pode ser exemplificada 

pelo uso do estilo direto em enunciados linguísticos, tendo como marcas mais comuns o 

travessão, as aspas, os dois pontos, os verbos dicendi, a entonação, entre outros. Porém, estudos 

realizados nos últimos anos averiguaram que é possível encontrar também a polifonia de 

locutores no discurso relatado em estilo indireto, como será visto a seguir. 

 

2.2.2.2 Estilo indireto 

 

Apesar de não ser considerado um ativador de polifonia para Ducrot, o discurso relatado 

em estilo indireto, em semelhança ao direto, recupera a voz de um locutor externo, sendo que a 

diferença entre eles está na maneira como a ação é feita. De acordo com Nascimento (2018), 

no discurso relatado em estilo direto, as vozes são recuperadas na materialidade textual, por de 

aspas, dois pontos, travessão e verbos dicendi, enquanto no discurso relatado em estilo indireto, 

retoma-se o dizer alheio realizando uma paráfrase e reformulado para ser acomodado em outra 

situação textual. 

Ao estudar o fenômeno da polifonia em certos gêneros discursivos, Nascimento (2015) 

concluiu que é possível também classificar o estilo indireto como uma variedade da polifonia 

de locutores. Vejamos o exemplo: 

  

 

 Diferente do exemplo proposto na subseção anterior (2.2.2.1), em que o dizer de Maria 

é marcado com aspas, destacando que foi retomado pelo estilo direto, no exemplo acima, a 

recuperação e a introdução da fala de L2 foi feita através da paráfrase, caracterizando a 

ocorrência do estilo indireto. Nesse caso, o dizer alheio é recuperado por meio do verbo dicendi 

dizer. Do mesmo modo que no outro exemplo, é possível observar a ocorrência de dois sujeitos 

discursivos distintos aos quais podem ser atribuídos trechos de fala específicos, condição que, 

de acordo com (Nascimento 2015), caracterizam um enunciado como polifônico. 

Um aspecto que também deve ser considerado é o de que algumas condições apontadas 

por Ducrot como necessárias para a ocorrência da polifonia, como o eco imitativo e o teatro 

interno, são satisfeitas em um enunciado como exemplo analisado. A respeito disso, Nascimento 

(2015) aponta que: 

 

EX.: Maria disse que não irá para a viagem. 
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[...] também se observa uma espécie de eco imitativo ou um teatro no interior do 

enunciado, já que alguém se torna porta-voz de um “outro”, a exemplo do que ocorre 

com o estilo direto. Assim, preferimos considerar esse segundo ser do discurso 

[relatado em estilo indireto] como um segundo locutor (L2), já que não se trata de um 

ponto de vista atribuído a um ser diferente de L1. (NASCIMENTO, 2015, p. 346). 

 

 

Conforme é demonstrado, satisfeitas as condições polifônicas referentes à existência de 

um eco imitativo, pode-se considerar a classificação de um enunciado em estilo indireto como 

uma das manifestações da polifonia de locutores. Assim, justifica- se a ampliação do conceito, 

adotada por Nascimento (2015), que será aplicada nesta pesquisa. A partir disso, é visível que 

o avanço dos estudos polifônicos na área da argumentação tem possibilitado a constatação de 

outras manifestações da polifonia, como será apresentado nos próximos tópicos. 

 

2.2.2.3 O SE-locutor 

 

Segundo Nascimento (2015), em estudos de gêneros do universo empresarial/oficial e 

acadêmico, foi possível verificar que o locutor responsável pelo discurso (L1) também pode 

colocar em cena a voz de um locutor impessoalizado. Este, denominado como SE-locutor (ON-

locuteur), é um fenômeno da polifonia enunciativa descrita por Anscombre (2005; 2010) para 

quem: 

Rappelons qu’un ON-locuteur est caractérisé par trois propriétés: a) Il s’agit d’une 

voix (ici constitutive) du discours mis en place par le locuteur; b) Cette voix est 

collective; c) Cette voix est anonyme. (ANSCOMBRE, 2010, p. 42). 

 

Assim, de acordo com o estudioso, o SE-locutor é um fenômeno que possui como 

propriedades básicas – ser uma voz constitutiva do discurso e introduzida pelo locutor; tratar-

se de uma voz coletiva; constituir-se em uma voz anônima –, que possibilitam a introdução de 

um falante ON no enunciado. Este fenômeno é marcado linguisticamente por marcadores de 

citações genéricos (segundo, diz-se) e que, segundo Nascimento (2022), pode estar associado à 

voz da doxa (nos provérbios) ou a uma voz coletiva, em que o locutor como ser do mundo pode 

não estar incluída. 

Bastos (2017) observa que o fenômeno do SE-locutor ocorre em diferentes situações, 

que podem ser resumidas em três grandes grupos: 

Grupo A: Nesse grupo, estão os marcadores aparentemente especializados em 

introduzir ON-locutor, como expressões formadas por SE + verbos de dizer, a exemplo de 

“como se diz”; 
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Grupo B: Fazem parte desse grupo certas entidades lexicais que também podem 

assumir o papel de introdutores desse SE-locutor, como “o rumor público”, “os cientistas”, “os 

especialistas” etc.; 

Grupo C: Nesse grupo estão incluídas algumas funções que aparecem intimamente 

ligadas à introdução de SE-locutor, tais como: o tema, a pressuposição, as asserções, formas 

sentenciosas, as frases genéricas analíticas ou tipificantes a priori, como por exemplo 

provérbios populares: “Ri por último quem ri melhor”. 

Ascombre (2005) orienta que, quando houver dúvida sobre a existência do SE- locutor, 

deve-se fazer a pergunta “Quem?”. Se a resposta vier por meio de uma voz definida, a 

possibilidade deve ser descartada, já que o locutor é identificável. Todavia, se a resposta apontar 

para uma coletividade, há um caso de SE-locutor. 

 

 

 

Com a aplicação do método proposto, pergunta-se: “Quem defende que a crise hídrica 

é um problema de falta de conscientização?”. Tem-se como resposta: “Os especialistas”. A 

resposta é vaga e não há como identificar a pessoa evocada. Dessa forma, há ocorrência de um 

SE-locutor, introduzido pelo locutor responsável pelo enunciado como um todo. 

 

2.2.2.4 Intertextualidade 

 

Segundo Koch (2004), a intertextualidade exige a recuperação de um texto-fonte, ou 

intertexto produzido anteriormente e de conhecimento dos interlocutores ou da memória social 

de uma coletividade. A autora ainda pontua que a intertextualidade pode ser explícita ou 

implícita. O primeiro caso ocorre quando a menção ao texto-fonte é feita no próprio texto, 

quando um ou outro fragmento é citado, atribuído a outrem, como é o caso das citações, 

referências, menções resumos ou resenhas. Já o segundo caso ocorre quando não há a 

identificação do autor do texto fonte, assim fica sob a responsabilidade do leitor recuperar o 

intertexto, como ocorre em alusões a trechos de livros e músicas. Espera-se que o leitor/ouvinte 

seja capaz de reconhecer a presença do intertexto, pela ativação do texto-fonte em sua memória 

discursiva. 

 

 

 

EX.: Segundo especialistas, a crise hídrica é um problema de falta de 

conscientização. 



33 
 

Quadro 2 - Intertextualidade explícita e implícita 

Intertextualidade explícita Intertextualidade implícita 

Trecho do poema de Sete Faces de 

Carlos Drummond de Andrade 

 

“Quando nasci, um anjo torto 

desses que vivem na sombra 

disse: Vai, Carlos! ser gauche na vida” 

Trecho da música Ai que saudade da 

Amélia de Ataulfo Alves e Mário Lago 

 

“Ai meu Deus que saudade da Amélia 

Aquilo sim que era mulher 

As vezes passava fome ao meu lado 
E achava bonito não ter o que comer 
E quando me via contrariado dizia 
Meu filho o que se há de fazer 
Amélia não tinha a menor vaidade 
Amélia que era a mulher de verdade” 

Trecho do poema Até o fim de Chico 

Buarque 
 

“Quando nasci veio um anjo safado 

O chato do querubim 

E decretou que eu estava predestinado 

A ser errado assim” 

Trecho da Música Desconstruindo 

Amélia de Pitty 
 

“E eis que de repente ela resolve então 

mudar 

Vira a mesa 

Assume o jogo 
Faz questão de se cuidar 
Nem serva nem objeto 
Já não quer ser o outro 
Hoje ela é o também” 

Fonte: https://www.todamateria.com.br/tipos-de-intertextualidade/ 

 

A autora ainda destaca que a intertextualidade pode ocorrer de duas formas: com o valor 

de captação ou de subversão. Quando o dito alheio é trazido para dentro do enunciado com a 

mesma orientação argumentativa do contexto original, diz-se que houve um processo de 

captação do dizer alheio. Mas quando o dizer alheio é recuperado para ser parodiado, 

ridicularizado, ou utilizado com um sentido contrário em relação ao que tinha no contexto 

original, ocorre um caso de intertextualidade por subversão. 

Diante dos fatos apresentados, considerou-se produtiva a aplicação desta teoria na 

análise do corpus delimitado para esta pesquisa. Nesse sentido, a próxima seção é composta 

pela descrição dos procedimentos realizados desde o mapeamento de pesquisas na área da 

argumentação até a definição de método, referencial teórico e estabelecimento dos critérios que 

nortearam o desenvolvimento do trabalho. 
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3 METODOLOGIA 

 

Nesta seção, serão apresentados os procedimentos metodológicos adotados para a 

realização desta pesquisa, com ênfase no mapeamento do objeto de estudo, na natureza da 

pesquisa, na seleção do corpus de análise, bem como em sua delimitação. 

 

3.1 Revisão sistemática 

 

A revisão sistemática é um método utilizado para a avaliação de um conjunto de dados 

provenientes de diferentes estudos. Ela coleta as evidências empíricas que se encaixam nos 

critérios de seleção definidos e objetiva responder uma questão específica (FALAVIGNA, 

2018). Nesse viés, foi realizada uma pesquisa sistemática entre os meses de maio e junho de 

2021, utilizando palavras-chave em português, que foram relacionadas, uma vez que o interesse 

da investigação era os estudos que demonstrassem o panorama de trabalhos realizados acerca 

da argumentação no livro didático. O programa usado para a investigação foi o Publish or 

Perish. Nele, foram realizadas três buscas, como pode ser visto abaixo: 

 

Quadro 3 - Buscas realizadas no Publish or Perish 

1ª busca 2ª busca 3ª busca Total 

26 trabalhos 300 trabalhos 996 trabalhos 1322 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

 

A primeira busca ocorreu de forma exploratória, para conhecer a base de dados e, após 

o filtro dos 26 trabalhos, foi cancelada. As palavras-chave submetidas foram “argumentação”, 

“livro didático” e “ensino”. A segunda e a terceira foram efetuadas, respectivamente, a partir 

das palavras “argumentação”, “gêneros argumentativos”, “LD” e “Enem”. Depois dessa etapa, 

foi realizada uma leitura parcial dos trabalhos. Alguns foram eliminados já pelo título, por 

explorarem a argumentação em outras áreas do conhecimento. Outros foram excluídos após a 

leitura dos resumos e/ou de parte do trabalho, pois havia estudos de esferas jornalísticas, 

materiais didáticos de outras áreas e abordagens argumentativas que não atendiam aos 

interesses do projeto de pesquisa. 

Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 9 estudos que 

possuíam em seu corpus uma correlação com a abordagem da argumentação no livro didático, 

sendo: uma monografia, cinco artigos e três dissertações. Esse material passou pelas etapas de 
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avaliação do conteúdo, extração dos dados apresentados na tabela e análise dos resultados. Por 

fim, houve a leitura dos materiais com a finalidade de refletir sobre as possibilidades de 

pesquisas no que se refere à argumentação. 

As buscas sistematizadas promoveram o alcance de abordagens diversificadas e análises 

argumentativas norteadas por teorias clássicas e por bases mais atuais, como pode ser visto no 

quadro abaixo: 

Quadro 4 - Trabalhos sobre argumentação e livro didático 

Título Autor(a) Objeto de 

análise 

Tipo de 
trabalho/ano/ 

Instituição 

Método Bases 

teóricas 

Os gêneros 

escritos do 

argumentar 

no espaço 

didático. 

Luiz 

Eduardo 

Mendes 

Batista 

Português 

Linguagens 

Dissertação 

(2008) 

UFU/MG 

Descritivo

- analítico. 

Dolz, 

Noverraz e 

Schneuwly 

(2004); 

Adam 

(1992). 

O ensino da 

argumentaçã

o na 

antiguidade e 

em um livro 

didático 

atual. 

Márcia 

Regina 

Curado 

Pereira 

Mariano 

Português 

Linguagens 

Artigo 

(2012) 

UFS/SE 

Não 

especificado

. 

Aristóteles 

(2011); 

Perelman e 

Tyteca 

(2002). 

O ensino da 

escrita 

argumentativ

a na 

perspectiva 

dialógica. 

Regina Braz 

da Silva 

Santos 

Rocha 

Português 

Linguagens 

Artigo 

(2012) 

PUC/SP 

Não 

especificado

. 

Aristóteles 

(2011); 

Perelman e 

Tyteca 

(2002). 

Gêneros 

textuais e 

argumentaçã

o: propostas 

de ensino do 

artigo de 

opinião em 

livros 

didáticos. 

Bárbara 

Olímpia 

Ramos de 

Melo 

Português 

Linguagens; 

Português 

Vozes do 

mundo: 

literatura, 

língua e 

produção de 

Texto. 

Artigo 
(2015) 

Universidade 

Estadual do 

Piauí 
UESPI 

Bibliográfic

a de cunho 

analítico e 

descritivo. 

Bakhtin 
(1997); 
Adam 
(2008), 

Marcuschi 

(2002); 

Bronckart 

(1999); 

Leal; 
Morais 
(2006); 

Reboul 

(2004); 

Antunes 

(2009), 
Rojo 
(2000). 
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O Enem 
como prática 
social e sua 
abordagem 
nos livros de 
língua 
portuguesa. 

Carla 

Catarina 

Silva 

Português 

Linguagens; 

ENEM. 

Artigo 

(2015) 

UENP 

Não 

especificado

. 

Vygotsky 

(2000); 

Galuch; 

Sforni 

(2009). 

Argumentaçã

o nos livros 

didáticos de 

Língua 

Portuguesa 

para o ensino 

médio: uma 

concepção 

linguística ou 

retórica. 

Thiago 

Magno de 

Carvalho 

Costa 

Português 

Linguagens; 

Linguagem 

e interação; 

 
Português: 
gramática, 

literatura, 
produção de 
texto; 
Português: 
contexto, 
interlocução 
e sentido. 

Dissertação 

(2015) 

UFPB 

Qualitativo- 

Interpretati- 

vista de 

cunho 

documental 

e 

exploratório

. 

Aristóteles 

(2005); 
Ducrot 
(1987, 
1988); 

Perelman 

(1999). 

As teorias 
argumentativ
as subjacentes 
em propostas 
de produção 

de texto em 
livros 
didáticos de 
Língua 
Portuguesa 
do Ensino 
Médio. 

Iray Almeida 

Bezerra. 

Ser 

protagonista; 

Novas 

Palavras; 

Português 

Linguagens. 

Dissertação 

(2015) UFC 

Qualitativo

- Indutivo e 

descritivo. 

Perelman e 

Olbrechts- 

Tyteca 

(2005); 
Adam 
(1992, 
2008); 
m Dolz, 
Noverraz e 
Schneuwly 
(2004). 

Reflexões 

acerca da 

proposta de 

argumentaçã

o  em um 

livro 

didático de 

português 

aprovado 

pelo  PNLD 

2017. 

Mayana 

Matildes da 

Silva Souza; 

Eduardo 

Lopes Piris. 

Para viver 

juntos: 

Português. 

Artigo 

(2018) 

UESC 

Não 

especificado

. 

Perelman e 

Olbrechts- 

Tyteca 

(2014 
[1958]); 
Grácio 
(2013b); 

Dolz, 
Noverraz e  
Schneuwly 
(2004). 
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A progressão 

dos gêneros 

da ordem do 

argumentar 

no livro 

didático. 

Delmira 

Yane Barros 

Projeto 

Teláris; 

Ser 

protagonista. 

Monografia 

(2019) 

UFRPE/UAG 

Análise 

documental 

e 

qualitativa. 

Dolz, 

Noverraz e 

Schneuwly 

(2004); 
Ribeiro 
(2009); 
Marcuschi 
(2001). 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

 

Como pode ser observado, a maior parte dos estudos analisados está focado na 

argumentação, na mobilização dela em sala e na forma de abordagem dos livros didáticos. 

Foi constatado que a coleção Português: Linguagens, de William Cereja e Thereza 

Cochar, é bastante explorada em pesquisas de graduação e pós-graduação. Essa coleção é 

descrita como vasta em relação aos gêneros textuais, principalmente no ensino médio, porém 

não os aborda de forma satisfatória, sendo necessário apresentar propostas de atividades que 

exijam conhecimento de mecanismos linguísticos e uma investigação mais detalhada dos 

aspectos argumentativos. 

Também foram utilizados livros didáticos do ensino fundamental para uma realizar 

análise comparativa, pautada na progressão didática de Dolz e Schneuwly (2004), a fim de 

verificar se há um percurso de estudo argumentativo até chegar ao ensino médio. Essas 

pesquisas revelaram que o trabalho com a argumentação está concentrado nos níveis finais da 

educação básica e que, em alguns casos, até neles há uma abordagem que não é satisfatória. 

A mobilização da teoria ducrotiana é feita nas análises dos livros didáticos considerando 

as questões propostas para os textos argumentativos. Além de analisar se a abordagem é voltada 

ao estudo da argumentação, é realizado um desmembramento das partes dos textos e dos 

enunciados para verificar a ocorrência da polifonia (de locutores ou de enunciadores) e/ou se 

há elementos responsáveis por indicar a gradação da força argumentativa, elencados da seguinte 

forma: questionamentos acerca dos índices de polifonia; questionamentos acerca do uso dos 

operadores argumentativos. Os resultados apontaram vaguidade na exploração polifônica e que, 

apesar da existência de operadores argumentativos, os alunos não são solicitados a verificar os 

efeitos de sentido provocados por eles. 

Outro fator observado foi o referencial teórico de argumentação utilizado nos estudos. 

Aristóteles, Ducrot (1987; 1988), Dolz e Schneuwly (2004), Toulmin (1958), Perelman e Tyteca 

(2014 [1958]; 1999; 2002; 2005) são os autores citados como bases principais, porém também 

há fundamentação de Bronckart (1999), Adam (1992), Leitão (2014), Ribeiro (2009) e Koch 
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(2011). As teorias apresentadas em dissertação e monografias são a TAL e a Progressão dos 

gêneros da ordem do argumentar. 

A partir das leituras realizadas, foi possível apreender como os estudos argumentativos 

foram desenvolvidos ao longo do tempo e, assim, refletir sobre a evolução do conceito e 

aplicação nas diferentes esferas sociais. Para que isso seja elucidado de forma melhor, vejamos 

quais mudanças ocorreram e como os autores mencionados anteriormente foram mobilizados 

nos trabalhos da revisão sistemática. 

Na Grécia Antiga, a argumentação era parte componente da Retórica e contemplava, 

inicialmente, a oratória dos sofistas. Nesse momento, ela era vista como uma técnica de 

convencimento que ocorria através do domínio da expressão verbal, quando as ideias eram 

expostas publicamente, fato que explicita uma percepção de que a linguagem era exterior à 

argumentação, um meio pelo qual se efetivava o “bem falar”. Segundo Ribeiro (2009), era um 

mecanismo pedagógico que permitia acesso à modificação de verdades e/ou decisões, tal como 

Barthes (1975) já havia marcado. 

Também nesse período, surgiu a lógica aristotélica, que é descrita em vários trabalhos 

como sistematizadora do pensamento racional, já que o convencimento acontecia por meio de 

provas argumentativas. A argumentação de Aristóteles era uma possibilidade de identificar um 

erro e redirecionar o discurso, sendo, desse modo, “uma forma de comunicação, uma ciência 

que se ocupa dos princípios e das técnicas de comunicação. Não de toda comunicação, 

obviamente, mas daquelas que têm fins persuasivos” (ARISTÓTELES, 2005 [IV a.C.]). Assim, 

o filósofo apresentou três tipos de discurso: o judiciário, o deliberativo e o epíditico, voltados, 

respectivamente, a quem fala, o que se fala e para quem se fala. As contribuições dele são 

retomadas em vários postulados como forma de contextualizar as raízes da argumentação. 

Os estudos contemporâneos, em contrapartida, são utilizados em alguns trabalhos como 

ferramentas de análise. As publicações de Os estudos de argumento, obra elaborada por 

Toulmin (1958), e A nova retórica: tratado de argumentação, de Perelman e Tyteca (1999 

[1958]), são consideradas marcos para o encaminhamento da Nova Retórica. O primeiro estudo 

traz a argumentação de ideias não deduzidas pelas premissas, visto que as conclusões não são 

implicadas por elas. Enquanto, no segundo, a argumentação aborda um ponto de vista da 

linguagem falada e escrita, voltada para a interação social. Nos trabalhos, esses pensamentos 

são aplicados nas análises de questões propostas pelo livro didático. 

De acordo com Braga (2012), Perelman introduziu a visão de que a argumentação se dá 

em dois sentidos diferentes, formando a argumentação persuasiva e a argumentação 

convincente. Uma destinada a um auditório particular e a outra a um auditório universal. Nesse 
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sentido, com base no pensamento de Koch (2011), o ato de convencer direciona- se à razão por 

meio de um raciocínio objetivo e lógico. Dessa maneira, o ato de convencer atingiria um 

auditório universal, enquanto o de persuadir possuiria uma carga subjetiva, destinada a um 

auditório particular. 

Outra perspectiva de destaque é a TAL que se opõe ao proposto pela retórica e propõe 

uma prática de descrição linguística em que a semântica, a pragmática e a sintaxe mantêm uma 

ligação. 

A Semântica Argumentativa preocupa-se com a construção de uma macrossintaxe do 

discurso, postula uma pragmática integrada à descrição linguística, isto é, como um 

nível intermediário entre o sintático e o semântico, considerando, portanto, os três 

níveis como indissoluvelmente interligado. Em decorrência, postula que a 

argumentatividade está inscrita no nível fundamental da língua (KOCH, 2011, p. 19). 

 

O nome central dessa tese é Oswald Ducrot (1987), que sugere uma argumentação 

pautada em características linguísticas imersas na lógica da língua. Assim, a argumentação é 

constituída por um valor semântico e o sentido do discurso se estabeleceria somente pela 

argumentação proposta dentro dele. Nesse seguimento, a língua deixa de ser apenas uma 

ferramenta do discurso e se torna um elemento que integra e estrutura o discurso (SOUZA; 

PIRIS, 2018). Esse é o pensamento que, de acordo com alguns trabalhos lidos, dá origem à 

argumentação em que os mecanismos linguísticos atuam na atividade argumentativa e reafirma 

a concepção de que a língua possui ferramentas para a prática do argumentar. 

No âmbito das práticas sociais, um estudioso muito citado é Bakthin (1997). Em seus 

postulados, o autor considera a língua como uma atividade social e relaciona a isso o teor 

argumentativo da exposição de ideias e defesa de opiniões, consideradas como necessidades de 

todo falante. Nessa posição, a argumentação é um instrumento coletivo de ação, já que une o 

social e o linguístico e se consolida pela presença de um interlocutor ao qual serão direcionados 

meios de persuasão. Boa parte dos trabalhos retoma os conceitos do estudioso, estabelecendo 

um detalhamento dos gêneros do discurso (primários e secundários). 

Diante do exposto, nota-se que o panorama confirma que o ato de argumentar faz parte 

da construção do indivíduo e esboça a pertinência da continuidade de análises e elaboração de 

novos estudos. Assim, torna-se viável refletir sobre o desenvolvimento da argumentação no 

ensino e aplicação dos conhecimentos na atuação social, visando a formação de cidadãos 

capazes de avaliar criticamente o que lhes é apresentado. Além disso, a revisão sistemática 

revelou que a coleção Português Linguagens, de William Cereja e Thereza Cochar, é bastante 

explorada em pesquisas de graduação e pós-graduação, bem como revelou que esse e outros 

materiais deixam lacunas no que se refere à argumentação. 
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Nesse sentido, foi possível ampliar a compreensão das possibilidades de estudo, dadas 

as diferentes formas de análise aplicadas: progressão dos níveis escolares (do fundamental ao 

médio) e análise de mecanismos que fazem o encadeamento argumentativo (operadores 

argumentativos), por exemplo. O referencial teórico foi outra contribuição adquirida, pois 

houve um contato com teorias clássicas e contemporâneas, fato que contribuiu para que a 

pesquisadora refletisse sobre a necessidade de delimitação do que se pretende analisar no 

âmbito da argumentação. No que diz respeito ao LD, é necessário também definir os objetivos 

da pesquisa, para que ela apresente contributos para a área de estudos. 

 

3.2 Objetivos 

 

O objetivo geral desta pesquisa é verificar de que forma os recursos linguístico-

discursivos que materializam a polifonia enunciativa são explorados em dois livros didáticos 

de língua portuguesa. Para isso, como objetivos específicos, propõem-se: identificar quais 

recursos linguístico-discursivos ativadores de polifonia são trabalhados nos livros didáticos 

analisados; caracterizar os recursos linguísticos como ferramentas de encadeamento 

argumentativo; demarcar a potencialidade dos livros didáticos para um trabalho com o ensino 

da argumentação linguística. 

Como forma de cumprir esses objetivos, na subseção seguinte será apresentado o 

método de pesquisa adotado. 

 

3.3 Método de pesquisa 

 

O delineamento de uma pesquisa corresponde ao seu planejamento em uma dimensão 

mais ampla, que abrange a diagramação, a previsão e a interpretação de coleta de dados (GIL, 

2002). Desse modo, a definição do método que norteará o trabalho do pesquisador funciona 

como um mecanismo de ordenação e controle de desenvolvimento do projeto. Assim, a 

utilização do livro didático como objeto direcionou a pesquisa ao método documental. 

De acordo com Oliveira (2007), a pesquisa documental parte do que se designa fontes 

primárias, isto é, documentos originais que não passaram por nenhum tratamento científico. 

Nesse sentido, compreende-se o livro didático como um documento por não estar organizado 

com o fundamento de análise. Para a extração de informações, o pesquisador deve examiná-lo 

a partir de técnicas apropriadas para o seu manuseio, visto que: 
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Os documentos são fontes de dados brutos para o investigador e sua análise implica 

um conjunto de transformações, operações e verificações realizadas a partir dos 

mesmos com a finalidade de se lhes ser atribuído um significado relevante em relação 

a um problema de investigação (FLORES apud CALADO; FERREIRA, 2004, p. 3). 

 

Por isso, segundo Silva, Almeida, Guindani (2009), o trabalho da pesquisa documental 

é compreendido em dois momentos distintos: o primeiro é de coleta de documentos e o outro 

de análise do conteúdo. A coleta exige do pesquisador cuidados para que as fontes sejam 

relevantes para a sua pesquisa, visto que conhecer previamente o material possibilita esclarecer 

os objetivos da pesquisa e a importância dela. Já a categorização constitui um processo de 

classificação de dados, que podem ser definidos quando o pesquisador elege antes da análise as 

informações a serem procuradas no documento ao longo do processo de leitura. 

 

[...] não só os documentos escolhidos, mas a análise deles deve responder às questões 

de pesquisa, exigindo do pesquisador uma capacidade reflexiva e criativa não só na 

forma como compreende o problema, mas nas relações que consegue estabelecer entre 

este e seu contexto, no modo como elabora suas conclusões e como as comunica” 

(SILVA, DAMACENO, MARTINS, SOBRAL, FARIAS, 2009, p. 4556). 

 

A partir disso, houve a organização das atividades da seguinte forma: o primeiro passo 

foi a definição das coleções que seriam utilizadas na pesquisa. Para isso, utilizou-se os 

resultados da revisão sistemática como critérios de escolha. Após a definição do material, foi 

realizado um exame exploratório das coleções com o fito de selecionar as partes que 

apresentavam dados importantes para a investigação, esse passo possibilitou a definição dos 

capítulos de análise, por serem as partes que mais concentram os estudos sobre a argumentação. 

O terceiro passo foi testar o modelo de análise pretendido, à luz dos pressupostos da Teoria da 

Argumentação. 

Considerando o modo de realização da análise do corpus, esta pesquisa também possui 

o caráter descritivo-analítico, visto que foi feita uma descrição minuciosa dos textos 

selecionados, apresentando não somente os aspectos apontados nas questões, mas também os 

que estavam presentes na composição textual e que foram desconsiderados pelos autores dos 

livros didáticos. Como destacado por Gil (2002), as pesquisas descritivas vão além da 

identificação do fenômeno, tendo como objetivo primordial descrever suas características. 

Nesse sentido, esta pesquisa utilizou o corpus construído não somente para identificação do 

fenômeno da polifonia, mas também para a descrição de como ele ocorre e quais mecanismos 

linguísticos atuam em sua ativação.  
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3.4 A seleção do corpus 

 

Com base nos resultados da revisão sistemática, optou-se por analisar duas coleções de 

ensino médio, como já foi apresentado: Língua Portuguesa: linguagem e interação e Se Liga na 

Língua. Essas coleções foram selecionadas pelos seguintes motivos: I- são coleções que fizeram 

parte da escolha de LD do PNLD; II- essas coleções foram as mais acessíveis à pesquisadora; 

III- são coleções que foram pouco exploradas em pesquisas acadêmicas, apesar de serem usuais 

nas escolas da rede pública de ensino. A justificativa para o trabalho com os livros didáticos do 

ensino médio se deve ao fato de ser a fase que consolida os saberes adquiridos ao longo da 

educação básica, bem como por direcionar os estudantes para o ENEM, outros vestibulares e 

atuação profissional. 

Quadro 5 - Coleções analisadas 

Coleção Autores  Ano     Editora 

Língua Portuguesa: Linguagem e 

interação. 

Carlos Emílio Faraco 
Francisco Marto de Moura 
José Hamilton Maruxo Júnior 

2016      Ática 

Se Liga na língua 
Wilton Ormundo 

Cristiane Siniscalchi 

2016 Moderna 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

 

O exame das coleções possibilitou a delimitação do corpus aos capítulos em que a 

argumentação foi explorada. Desse modo, como os livros são estruturados de acordo com os 

gêneros que serão foco de trabalho dos capítulos, foram selecionados: os capítulos 7 “Artigo de 

opinião”, 8 “Editorial” (volume 1), 7 “Ensaio”, 8 “Anúncio publicitário” (volume 2), 7 

“Correspondência formal argumentativa” e 8 “Dissertação em prosa” (volume 3) referentes à 

coleção Linguagem e Interação e os capítulos 13 “Carta aberta: instrumento de atuação social” 

(volume 1), 10 “Palestra, mesa-redonda e seminário” (volume 2) e 10 “Resenha crítica”, 11 

“Artigo de opinião”, 12 “Editorial” e 13 “Dissertação escolar” (volume 3) referentes à coleção 

Se liga na língua. 

 

3.5 Caracterização das coleções 

 

3.5.1 Língua Portuguesa: linguagem e interação 

 

Cada volume da coleção está organizado em torno de nove capítulos, sendo um 

introdutório e oito que são distribuídos em quatro unidades de trabalho. O capítulo introdutório 

tem a finalidade de apresentar conceitos e noções gerais sobre as concepções de texto, gêneros 
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textuais, literatura etc., podendo, assim, servir como um diagnóstico de aprendizagem e/ou 

ponto de partida para o que os autores denominam “percurso de aprendizagem”. As unidades 

são compostas por uma seção de abertura “Para começo de conversa”, dois capítulos, uma seção 

com sugestões de ampliação temática (“Agora é com você!”), uma seção que encerra o projeto 

da unidade (“E a conversa chega ao fim”) e uma seção de autoavaliação. 

É pertinente destacar também que cada capítulo é norteado por um gênero textual e 

propõe, segundo os autores, “a aquisição progressiva de mecanismos estruturadores do texto, 

oral e escrito, [...] do ponto de vista da recepção (leitura e compreensão) e da produção (de 

textos orais e escritos)” (FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016, p. 344). Assim, tem-se uma 

proposta em que o estudante lê textos pertencentes a um determinado gênero, estuda as 

características dele, entra em contato com obras literárias que mantêm relação com o gênero, 

reflete sobre a língua/linguagem e produz textos. 

Como o foco desta pesquisa é a argumentação, a descrição dos livros didáticos será 

realizada com mais rigor nas unidades e capítulos em que ela é explorada. Desse modo, no 

volume 1 será descrita a unidade 4 “Eu acho que sim, e você?”, os capítulos 7 “Artigo de 

opinião” e 8 “Editorial; no volume 2, a unidade 4 “Paisagens urbanas”, os capítulos 6 

“Reportagem” e 8 “Anúncio publicitário”; já no volume 3 será descrita a unidade 4 “Mundo do 

trabalho”, o capítulo 8 “Dissertação em prosa”. Pode-se observar, inicialmente, que todos os 

volumes concentram o estudo da argumentação no final dos livros. 

O capítulo de estudo do gênero “Artigo de opinião” é iniciado com a capa de um manual 

elaborado para um projeto de prevenção à exploração sexual de crianças e adolescentes no 

turismo, seguida por duas imagens de campanhas publicitárias contra a exploração sexual de 

crianças e adolescentes, nos respectivos anos de 2015 e 2016. Vinculam-se a esses textos 

algumas questões que propõe a reflexão acerca do assunto abordado, bem como estimula a 

definição de posicionamento do estudante: “Tente posicionar-se a respeito do turismo sexual. 

Justifique sua opinião e seu ponto de vista [...]”, fato que já o direciona à ação de argumentar. 

Depois é apresentado um artigo de opinião produzido por Taiana Cardoso Novais, em 

2012, intitulado “Natal: noiva do sol, amante da prostituição”. O texto aborda algumas questões 

sobre o “prostiturismo” que acontece na cidade de Natal e é explorado nas atividades e 

comentários seguintes. No subtítulo “Para entender o texto”, os exercícios são referentes aos 

aspectos característicos da argumentação: ideias do enunciador, construção e mobilização de 

argumentos, fundamentação e contra-argumentação. Em “As palavras no contexto”, questiona-

se aspectos linguísticos que influenciam na argumentação: tempo e modo verbal, uso dos termos 



44 
 

“noiva” e “amante”, efeito de sentido do uso do imperativo. Já “Linguagem e texto” explora 

aspectos gramaticais, de compreensão textual e subjetivos. 

Na sequência, os autores apresentam como se estrutura um artigo de opinião, 

respectivamente: I- Explicação e opinião (diferenciam essas duas ações e retomam alguns 

trechos do texto da estudante do ensino médio para mostrar como foram aplicadas); II- Questão 

polêmica (mostram como a questão polêmica é colocada no texto, como é desenvolvida, bem 

como é respondida); III- Da explicação ao argumento (definem o que é argumento e discorrem 

sobre as formas de constituição deles); IV- Artigo de opinião (conceituação do gênero). A partir 

disso, listam alguns temas para os quais solicitam o posicionamento do estudante: a) A beleza 

física é um valor contemporâneo; b) A evolução da sociedade humana levará os homens à 

destruição; c) os meninos amadurecem mais depressa do que as meninas; os adolescentes já 

têm maturidade para escolher sua futura profissão. 

Em “diálogo com a literatura”, há o estabelecimento de uma relação entre argumentação 

e textos literários, através dele os autores buscam mostrar como aspectos argumentativos se 

manifestam em textos poéticos. 

 

Muitas vezes, a arte e o discurso argumentativo se entrecruzam, especialmente na 

literatura. Não são raros os casos de textos literários que apresentam argumentação, 

que colocam em contraste interpretações de fatos relacionados ao mundo e à vida, 

quando não configuram verdadeiras teses, tudo estruturado por meio de recursos de 

linguagem empregados com frequência na construção argumentativa, sem desprezar, 

contudo, os recursos típicos do texto literário (FARACO; MOURA; MARUXO JR, 

2016, p. 267). 

 

Na sequência, há a apresentação do “Soneto de fidelidade” (Vinícius de Morais), “Ao 

braço do mesmo menino Jesus quando apareceu” (Gregório de Matos), “II (de Três epifanias 

triviais)” (Paulo Henrique Brito) e “Morte e vida severina” (João Cabral de Melo Neto), 

respectivamente com o destaque de termos (aspecto que explora a análise linguístico-discursiva 

da argumentação), premissas em estrutura de silogismo e questões sobre argumentação e 

compreensão dos textos. Ao final do capítulo, tem-se o estudo dos futuros do modo verbal 

indicativo, proposta de debate regrado e proposta de produção escrita de um artigo de opinião. 

O capítulo que aborda o editorial é introduzido com um poema de Paulo Leminsky e 

com a proposta de discussão entre o que diferencia um adolescente de uma criança e de um 

adulto. Em seguida, os autores comentam a proximidade dos gêneros artigo de opinião e 

editorial, também fazem uma breve introdução para o editorial sobre adolescência. Em “Para 

entender o texto”, são exploradas questões de compreensão e interpretação textual. Depois, é 

apresentado outro editorial intitulado “Felizes para sempre? Quem dera...” e na subseção “As 
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palavras no contexto” são realizadas algumas questões sobre aspectos linguísticos, mas poucas 

delas estão relacionadas à construção da argumentação. Em “Linguagem e texto” também são 

explorados aspectos de questão polêmica, argumentos e marcas de subjetividade no texto. 

Após isso, há uma explicação do que é persuasão e quais recursos podem ser explorados 

para que ela aconteça mais efetivamente. O Conceito de editorial é apresentado diferenciando-

o do artigo de opinião. Em “Língua- análise e reflexão”, há o estudo da modalização e dos 

modos verbais indicativo e subjuntivo, bem como o estudo da modalização e a construção 

argumentativa. Assim, são apresentados os efeitos de sentido da modalização: a constatação, o 

saber, a certeza (forte, média e pouca ou nenhuma, pressentimento ou suposição), a apreciação 

e o julgamento, a obrigação, a possibilidade, o desejo, a exigência, a declaração e a confirmação. 

Ao final do capítulo, é feita uma proposta de debate regrado e uma proposta de produção escrita 

do gênero Editorial. 

O livro volume 2 traz no capítulo “Reportagem” um infográfico com dados estatísticos 

sobre o consumo de álcool por adolescentes, bem como os riscos para o comportamento e para 

a saúde. Na sequência, é apresentado o texto “O perigoso flerte com as drogas na adolescência”, 

que aponta os fatores agravantes que o uso de drogas pode causar na vida dos adolescentes e é 

utilizado como base para os estudos do gênero reportagem. O texto é seguido pela seção “Para 

entender o texto”, que traz questões voltadas à compreensão textual e aos aspectos 

característicos do gênero. Na seção “As palavras no contexto”, há uma abordagem acerca do 

efeito de sentido provocado pela utilização dos termos “flerte”, “ponderação”, “miopia” e 

“balaio”. Em “Linguagem e texto”, as questões que exploram aspectos linguísticos estão 

voltadas à observação de diferentes sujeitos que apresentam enunciados no texto, solicitando a 

identificação de marcas da língua que ajudam a perceber essas manifestações. 

Em seguida, são apresentados todos os elementos do gênero reportagem. A partir da 

discussão sobre o papel social das reportagens, é desenvolvida uma explicação da distinção 

entre explicação e argumento, considerando o gênero um meio de comunicação em massa que 

divulga conhecimentos e pesquisas cientificas para um grande público. Nesse sentido, os 

autores do livro didático refletem que: 

 

Nem sempre é fácil distinguir uma explicação de um argumento, sobretudo dos 

argumentos que estão presentes em um texto que tem a estrutura argumentativa não 

muito óbvia. Esse é o caso da reportagem. Os argumentos aparecem diluídos ou 

disseminados ao longo do texto, expressos por meio de formas de modalização e do 

discurso relatado. (FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016, p. 242). 
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Diante disso, é possível notar que o material traz algumas reflexões sobre a 

argumentação na língua, ainda que não aprofunde o assunto nem utilize os termos específicos 

dos estudos ducrotianos. As reflexões desenvolvidas ao longo do capítulo poderiam ser 

exploradas nos exercícios propostos, mas o que se vê são menções que servem unicamente ao 

nível informativo. 

O assunto seguinte está voltado à literatura. Para o estudo do pré-modernismo, foram 

utilizados textos extraídos da obra “Os Sertões” de Euclides da Cunha, sendo “Os Sertões (A 

terra)” e “Os sertões (O homem)”, com questões de compreensão e de interpretação textual. Em 

“Língua- análise e reflexão” é proposto o estudo das expressões de causa e consequência, assim 

como o efeito que se tem na exposição de ideias e na argumentação. Segundo os autores, “Em 

quase toda argumentação, é essencial saber expressar claramente os motivos que nos levam a 

argumentar [...] porque isso nos proporciona mais chance de convencer ou persuadir quem nos 

ouve ou nos lê (FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016, p. 288). Os exercícios seguintes 

propõem a análise do emprego das orações subordinadas adverbiais causal e consecutiva. O 

capítulo é encerrado com a “I. Produção oral”, em que é proposto o exame da postura e 

comportamento dos participantes de uma entrevista e com a “II. Produção escrita”, em que é 

proposta a produção de uma reportagem. 

O capítulo sobre o anúncio publicitário é iniciado com uma tirinha de Mafalda, cujo 

tema é a propaganda. Posteriormente, comenta-se sobre os textos de caráter publicitário, sendo 

um a respeito do racismo e outro sobre a doação de órgãos. Os exercícios que seguem os textos 

são de compreensão textual, aspectos característicos da argumentação e modalização. Para 

discorrer sobre a “tensão argumentativa” nos anúncios publicitários, os atores destacam que: 

 

A junção entre a argumentação expressa por formas verbais (palavras ou expressões), 

o uso de diferentes formas de modalização e o apelo às emoções produz nos textos 

analisados uma tensão argumentativa, nesse caso construída por meio da combinação 

entre duas linguagens diferentes (a linguagem verbal e a imagem) (FARACO; 

MOURA; MARUXO JR, 2016, p. 299). 

 

Na sequência, o texto “Uma vez...”, de Monteiro Lobato inicia a seção “Diálogo com a 

literatura”, que é seguido pelo texto “Um homem de consciência”. Em “Língua- análise e 

reflexão” há o estudo da expressão da hipótese e da condição, bem como o da expressão da 

concessão e de como elementos linguísticos podem acentuar ou suavizar nuances de sentido. 

No caso das expressões concessivas, aborda-se também como uma oração subordinada 

adverbial concessiva evidencia a contradição entre dois argumentos ou entre o argumento que 

se quer refutar a tese. Ex.: Apesar de as obras infantis europeias fazerem muito sucesso no 
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Brasil, Monteiro Lobato conseguiu se destacar. Por fim, é apresentada a proposta de produção 

oral com a abordagem de expressões explicativas. E na produção escrita é proposta a elaboração 

de um anúncio publicitário. 

O capítulo de estudo da dissertação em prosa é iniciado com um texto do G1, que foi 

publicado no dia seguinte ao da realização da prova de redação do Enem, em 2015, cujo tema 

era “A persistência da violência contra a mulher na sociedade brasileira”. Na sequência, é 

apresentada outra dissertação em prosa, dessa vez, escrita por um candidato que prestou o 

exame da Fuvest de 2012, com o tema “Participação política: indispensável ou superada?” As 

perguntas da seção “Para entender o texto” são voltadas à questão do voto e conhecimentos 

subjetivos. Em “Palavras no contexto”, são explorados aspectos voltados à utilização de 

palavras e aspas. Enquanto em “Linguagem e texto”, há questões de localização de tese e análise 

de argumentos. 

O texto constitui uma base sólida em defesa de um ponto de vista. A utilização do 

“Precisa-se de cidadãos”, já no título, revela parcialmente qual é o posicionamento do candidato 

sobre a questão levantada “Participação política: indispensável ou superada?”, uma vez que 

afirmar a necessidade de cidadãos gera a pressuposição da ausência deles no âmbito referido. 

O posicionamento é confirmado quando ele expõe a tese de que enxergar a participação política 

popular como superada é errônea. 

No decorrer do texto, são utilizados argumentos que relacionam a falta de participação 

a deficiências governamentais de balanceamento de interesses. A mobilização dos conceitos 

“tecnocracias”, “lobbies” e “despolitização” encaminha a argumentação a uma consolidação 

contra a “barbárie” que a baixa (ou ausente) participação popular no contexto político pode 

representar. Diante disso, o candidato finaliza o texto reafirmando sua tese ao assegurar que a 

participação política, além de ser um direito, é uma necessidade imprescindível. 

Após essas questões, os autores descrevem como deve ser feita a construção da tese e a 

construção dos argumentos, relacionando-as com os recursos linguísticos: 

 

Um dos procedimentos mais importantes na argumentação é o estabelecimento de 

relações de sentido entre os argumentos e destes com a tese a ser defendida. [...] Vale 

a pena observar duas estratégias linguísticas empregadas no texto: uso recorrente do 

presente do indicativo com valor de verdade universal; a quase ausência de projeções 

enunciativas explícitas – na única ocorrência, temos um nós que tem como referente 

a sociedade, o coletivo. O efeito é generalizante (FARACO; MOURA; MARUXO JR, 

2016, p. 289). 

 

A partir disso, inicia-se o estudo do raciocínio dedutivo e raciocínio indutivo com a 

apresentação dos procedimentos: 1- Partir da conclusão para chegar aos dados. 2- Partir de 
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dados e explicações para chegar à conclusão. No seguimento, há a introdução do diálogo com 

a literatura, com o estudo do concretismo. Em “Língua- análise e reflexão”, há o estudo da 

modalização e os principais efeitos de sentido causados por ela: 1- A constatação; 2- O saber; 

3- A certeza (forte, média e fraca); Pressentimento/suposição; A apreciação; A obrigação; A 

possibilidade; O desejo; A exigência; A declaração; A confirmação. Ele é seguido por questões 

para aplicação do conteúdo com análise de frases. As orações subordinadas substantivas. A 

argumentação, modalização e orações subordinadas substantivas. No final do capítulo, há uma 

proposta de produção oral por meio da mesa-redonda e a proposta de produção escrita de uma 

dissertação em prosa. 

 

3.5.2 Se liga na língua 

 

A coleção está dividida em 11 unidades distribuídas em três frentes de trabalho, sendo: 

Literatura, Produção de texto e Linguagem. Cada uma delas possui 4 unidades e um número de 

capítulos que varia entre 2 e 3. A unidades referentes à produção de texto, que será o foco da 

descrição, são nomeadas de acordo com a tipologia textual e os capítulos de acordo com o 

gênero abordado neles. Assim, no volume 1 será descrita a os capítulos 12 “Notícia: atualidades 

em foco” e 13 “Carta aberta: instrumento de atuação social”. 

 No capítulo 12, é realizado o estudo do gênero notícia. O texto de abertura tem como 

título “Escadaria de Santos vira pista para downhill” e traz como manchete a realização da etapa 

do campeonato dessa modalidade do ciclismo. O texto é seguido de algumas questões que 

exploram os elementos do gênero e aspectos de compreensão e interpretação textual. Na 

sequência, os autores do material didático discorrem sobre o gênero notícia e fazem um adendo 

importante “sua função é divulgar uma ocorrência de interesse público. Cabe ao produtor do 

texto definir o ângulo de abordagem do assunto, considerando o perfil dos leitores [...]” 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016, p. 174). Em outras palavras, a notícia é apresentada de 

acordo com o que o veículo de informação deseja transmitir, o ângulo escolhido é o que norteia 

o modo como o texto deve ser lido. 

A partir disso, é introduzido o segundo texto intitulado “Incêndio destrói parte de 

Shopping na zona norte do Rio”. Essa notícia, em distinção da primeira, foi divulgada em 

formato digital e, como o título sugere, aborda um incêndio que ocorreu em um shopping center 

do Rio de Janeiro. Ao final da leitura, são realizados apontamentos sobre a construção da 

credibilidade que, de acordo com as características do gênero, deve se limitar a transmitir 

informações apuradas sem apresentar sua opinião. No entanto, essa característica é questionada 
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pelos autores do material didático quando comentam que “embora o gênero notícia tenha como 

princípio a imparcialidade, a maneira como os dados são selecionados, organizados e expressos 

pode revelar, voluntariamente ou não, os valores ideológicos de seu autor ou da empresa para a 

qual trabalha. (ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016, p. 179). Para exemplificar, é apresentada a 

seguinte notícia: 

Glenn Buratti é um menino autista e epilético que mora em St. Cloud, na Flórida. Ele 

fez 6 anos e a família deu uma festinha, mas nenhum dos 16 colegas de classe 

compareceu. O menino ficou arrasado, e a mãe mais ainda. 

Sem saber o que fazer, a mãe postou um comentário sobre o caso no Facebook. O 

xerife local tomou conhecimento e ficou comovido. Ele entrou em contato com a 

família e pediu para ajudar. 

[...] 

Comoção. Além dos muitos presentes – miniaturas de carros de polícia, distintivos, 

capacete de bombeiro –, Glenn saiu em “missão” com a equipe da Swat e andou num 

caminhão de bombeiro. [...] [...] Noticiário na TV. Na hora de cortar o bolo, havia 15 

crianças e 25 adultos ao redor da mesa, mas centenas aplaudiam do lado de fora. A 

festinha que parecia fadada ao fracasso ganhou espaço no noticiário das emissoras de 

TV e abriu um debate sobre eventos envolvendo crianças autistas. “Às vezes é difícil, 

mas meu conselho é: não desista nunca”, disse a mãe do garoto. (ORMUNDO; 

SNISCALCHI, 2016, p. 179). 

 

Os autores ainda apontam que toda a escrita da notícia foi realizada com a finalidade de 

se contrapor aos preconceitos sociais e que são deixadas marcas explícitas de opinião nos 

trechos de descrição dos sentimentos da criança, da mãe e no modo como são comemoradas as 

ações para ajudá-las. Algumas das questões propostas na seção “textos em relação” exploram a 

utilização de recursos linguísticos e salientam a expressão de opinião do autor por meio das 

escolhas lexicais realizadas, bem como pela construção dos enunciados, porém sem 

aprofundamento. O capítulo é finalizado com a retomada de alguns conceitos sobre o gênero 

notícia e com a proposta de produção. 

O capítulo 13 é iniciado com a apresentação de uma imagem com manequins que foram 

colocados na frente do Congresso Nacional, em Brasília, em novembro de 2013, pela ONG Rio 

de paz, como forma de protesto contra a falta de transparência nas ações dos governos 

municipais, estaduais e federal. Para introduzir o assunto, os autores discorrem que “a carta 

aberta é um dos instrumentos por meio dos quais, nas sociedades livres, o cidadão pode 

expressar sua opinião e denunciar ações que contrariam os interesses coletivos” (ORMUNDO; 

SINISCALCHI, 2016, p. 187). Em seguida, apresentam uma carta aberta que trata de assuntos 

relativos à vida familiar e à educação das crianças: “Carta aberta à mãe dos meus irmãos”. 

A carta em questão adota uma postura de que supostamente foi escrita por uma criança, 

que relata como se sente diante da distância que tem dos seus irmãos pela recusa da mãe dele 

ao deixá-lo visitar o pai. Pelo conteúdo, observa-se uma situação de separação, Samuel, mora 
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com a mãe e o pai, que se casou novamente após a separação com a destinatária da carta. As 

questões que acompanham o texto exploram a compreensão textual e aspectos argumentativos 

desde a temática da carta à escolha de fala de uma criança para a mobilização dos argumentos 

selecionados. 

Após a conceituação do gênero carta aberta, apresenta-se outra carta aberta, dessa vez, 

contra o genocídio de moçambicanos na África do Sul. Diferentemente da carta anterior, essa 

aparece com destaques no texto e com algumas explicações sobre o gênero, propondo uma 

análise por partes. Na seção “Textos em relação”, o efeito persuasivo é discutido, explorando 

aspectos da primeira carta por meio de exercícios. Há também uma breve explanação da 

interlocução explícita, que é a interação entre o produtor do texto e seu receptor. Ao final do 

capítulo, é proposta a produção de uma carta aberta que sugira a construção de um sistema que 

permita o reuso da água de chuva na limpeza de espações públicos para a redução do 

desperdício de água. Para isso, parte-se de dois textos motivadores e uma lista de orientações 

de planejamento, elaboração e avaliação. 

O capítulo 9 do volume 2 explora o gênero reportagem e traz dois textos como proposta 

de leitura: o primeiro recebeu o título de “Reportagem para a série inspiração, do Programa 

Esporte Espetacular” e aborda a iniciativa de Antônio Ferreira, criador de uma escola de 

atletismo em Flamengo, no interior da Bahia; o segundo “Israel usa esgoto e água do mar para 

garantir abastecimento” traz a experiência de Israel para ilustrar como a crise hídrica de São 

Paulo tem raízes na falta de conscientização. Ambos os textos são acompanhados pela descrição 

de elementos constituintes do gênero. 

As questões referentes à primeira reportagem são de compreensão e de interpretação 

textual, não exploram os elementos linguísticos nem sua utilização como mecanismo de 

posicionamento argumentativo. Na seção “Textos em relação” é iniciada uma discussão em 

torno da interpretação que se faz das informações que aparecem no gênero em estudo. 

 

A reportagem não apenas informa o leitor como também interfere em sua maneira de 

compreender a realidade. Ao escolher determinados assuntos, selecionar os 

entrevistados, definir a ordem de exposição dos dados, entre outras medidas, o 

produtor do texto deixa transparecer sua interpretação dos fatos e transmite valores 

ideológicos, que poderão aparecer de maneira sutil ou ser propositalmente explorados. 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016, p. 162). 

 

É de acordo com essa perspectiva que são apresentadas questões que exigem do 

estudante a análise de expressões, a localização de trechos de fala em que é possível observar a 

marcação do posicionamento do autor do texto, também a orientação argumentativa que se 
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pretende dar com a escolha dos participantes da reportagem. Novamente, é possível ver uma 

abordagem inicial do que é proposto pela Teoria da Argumentação na Língua, mas nota-se que 

isso é feito de forma sutil. O capítulo é finalizado com a proposta de produção de uma 

reportagem. 

O livro do volume 3 traz o estudo da argumentação concentrado na unidade 7 “O 

domínio discursivo jornalístico”, onde são explorados os gêneros: resenha crítica, artigo de 

opinião e o editorial. E na unidade 8 “O domínio discursivo instrucional”, com o gênero 

dissertação escolar. No capítulo 10, direcionado ao estudo da resenha crítica, o gênero é 

apresentado como a manifestação da opinião de quem conhece bem um determinado assunto 

para o qual será feita uma crítica. Essa explicação é seguida da resenha Crítica de filme: “Hoje 

eu quero voltar sozinho”. Na atividade ligada ao texto, são realizados questionamentos sobre 

as características da argumentação e contexto de produção. Assim, os autores afirmam que: 

 

[...] o objetivo da resenha é orientar o interlocutor quanto à decisão de conhecer ou 

não um objeto cultural. É um texto de caráter argumentativo, uma vez que o 

julgamento da qualidade da obra precisa ser fundamentado com argumentos 

(ORMUNDO; SINISCALCHI, 2016, p. 180). 

 

Em seguida, por meio do texto “O terno”, explora-se as características da resenha crítica 

por meio de destaques no texto, os quais aparecem com setas que guiam para trechos 

explicativos. Em “Textos em relação”, há a abordagem da expressão de juízos de valor. Nesse 

sentido, segundo os autores, “os textos contêm palavras e construções que demonstram, de 

maneira mais ou menos explícita, a avaliação que seu produtor faz de situações, objetos e 

pessoas. Mesmo quando não usam a primeira pessoa, revelam a ‘voz’ do produtor, pois as 

palavras têm cargas afetivas ligadas ao próprio significado ou criadas pelo emprego no 

contexto” (ORMUNDO; SINISCALCHI, 2016, p. 182). Complementam essa ideia com a 

afirmação de que o caráter argumentativo das resenhas faz com que haja um uso mais evidente 

e intencional de termos que expressam avaliação. 

Assim, introduz o estudo da coesão textual, com base na afirmação de que a progressão de 

um texto depende das relações estabelecidas entre os seus vários segmentos. Em desafio da 

linguagem, é solicitado a produção de um comentário breve de descrição e avaliação da obra de 

Ron Muek. E, ao final do capítulo, é proposta a produção de uma resenha sobre um objeto cultural. 

O capítulo 12 “Editorial: A voz da empresa de comunicação” traz uma introdução ao 

gênero com o texto “Venha a nós o vosso livro” que é seguido por questões que envolvem, 

compreensão e análise textual. No “Estudo do gênero”, aprofunda-se as características do 
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editorial, principalmente os pontos que o diferenciam da resenha crítica e do artigo de opinião. 

Na sequência, é apresentado outro editorial “Maioridade penal, vigilância e punição”, este é 

explorado em cada parágrafo, analisando os pontos característicos. Em “Textos em relação”, há 

o aprofundamento da construção do desenvolvimento do texto argumentativo. Seguido de 

exercícios e o estudo da contra- argumentação e refutação. No “Desafio da linguagem”, 

propõem a análise de dois enunciados quanto a questões de consenso, generalização e 

preconceito. Por fim, há uma proposta de produção de um editorial. 

Na unidade 8, capítulo 13 “dissertação escolar: contexto e avaliação”, o foco é a 

dissertação escolar. Para isso, apresentam uma proposta de redação da Fundação Universitária 

para o vestibular Fuvest, acompanhada de uma redação bem avaliada “Tudo à venda”. Proposta 

de exercício. “Estudo do gênero” características. Proposta de redação do Enem 2013 sobre a 

Lei seca. O texto aparece com vários destaques que possibilitam relacionar os aspectos de 

análise. Depois, há outra redação do Enem bem avaliada. “Textos em relação” vem com alguns 

exercícios. Discorre sobre como a impessoalidade é importante na dissertação escolar, visto que 

contribui para a impressão de que o foco do assunto é tratado de maneira universal. O capítulo 

é finalizado com uma proposta de redação sobre a inteligência artificial. 

 

3.6 Critérios de análise 

 

Nascimento (2022, p. 146) aponta que para realizar uma análise de fenômeno ou 

elemento linguístico em um enunciado é necessário observar: 

1º) a significação desse elemento ou fenômeno no nível da língua, que é trazido para o 

discurso; 

2º) a relação desse elemento ou fenômeno com outros presentes na superfície textual; 

3º) as conclusões possíveis que esse elemento ou fenômeno com outros presentes na 

superfície; 

4º) os efeitos de sentido que esse elemento linguístico gera no enunciado ou 

discurso em que aparece. 

A partir disso, considerando o objetivo de verificar de que forma os recursos linguístico-

discursivos que materializam a polifonia enunciativa são explorados em livros didáticos de 

língua portuguesa Língua Portuguesa: linguagem e interação e Se liga na língua, elencou-se 

os seguintes pontos para serem observados na análise do corpus selecionado: 

• Proposta de estudo da argumentação; 

• Abordagem conceitual dos elementos linguístico-discursivos; 
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• Exercícios de compreensão dos efeitos de sentido provocados por elementos 

linguísticos-discursivos; 

• Fenômenos polifônicos: polifonia de locutores, SE-locutor e intertextualidade; 

• Elementos linguísticos ativadores dos fenômenos: relato em estilo direto e indireto, 

aspas e verbos dicendi. 

A fim de testar como se pode aplicar esses procedimentos de análise e verificar a 

manifestação da polifonia em enunciados dos livros didáticos, na próxima sessão, será 

apresentada a análise dos textos que compõem os capítulos selecionados, em que foram 

encontrados os fenômenos e dos exercícios propostos nesses materiais para a fixação do 

conteúdo. 
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4 ANÁLISE DE LIVROS DIDÁTICOS 

 

Nesta seção serão analisados os livros didáticos das coleções Língua Portuguesa: 

linguagem e interação e Se liga na língua. Como forma de organização, os materiais foram 

separados por volumes e as coleções foram nomeadas com as siglas MD12 e MD23. 

 

4.1.1 MD1- volume 1 

 

O capítulo 7 “Artigo de opinião” traz um texto que foi vencedor da Olimpíada de Língua 

Portuguesa em 2012 (Anexo A, p. 99-100). O texto “Natal: noiva do sol, amante da 

prostituição” tem como autora Taiana Cardoso Novais que, na época, tinha 17 anos e era 

estudante do ensino Médio. Taiana (L1) intercala sua opinião com mais 5 vozes: Pesquisa do 

Unicef (SE-locutor), comentários populares (SE-locutor), pesquisa da UFRN (SE-locutor), 

jornalista André Petry (L5) e Asprorn (SE-locutor). 

L1 inicia o texto apresentando a problemática por meio da utilização da figura de 

linguagem antítese em que Natal é posta como noiva e como amante. Essa posição já marca uma 

orientação argumentativa para o seguimento do texto, visto que, na visão social, esses termos têm 

valores opostos. Noiva é uma posição bem avaliada, enquanto amante carrega um sentido 

pejorativo, cuja avaliação é negativa. No texto, isso fica marcado uma vez que “noiva” é atribuído 

ao que há de bom em Natal (belas praias, céu ensolarado, clima quente) e “amante” é atribuído 

ao que há de ruim que, no caso, é o turismo sexual. Essa escolha lexical imprime a opinião de L1 

que, apesar de apreciar a beleza de Natal, não deixa de apontar as mazelas existentes. 

Outros elementos linguísticos que contribuem para a configuração de uma avaliação 

negativa são “Pasmem” e “Vergonhosa”. A forma verbal “pasmem” é aplicada justamente para 

destacar que o assunto relatado é motivo de assombro, susto, fato que aponta para algo ruim. O 

adjetivo “vergonhosa”, que acompanha o substantivo realidade, deixa marcado que para o autor 

do enunciado o turismo sexual é algo negativo, que fere a boa imagem de Natal. Outro adjetivo 

que demonstra a total repulsa de L1 é “sórdidas” que acompanha as estatísticas do turismo 

sexual e expressa repugnação. Ao apresentar o resultado de uma pesquisa do Unicef, observa-

se que o fenômeno da polifonia se dá pela presença de um SE-locutor, voz coletiva evocada por 

L1 através do marcador de citação “segundo”, que traz a informação de que Natal lidera em 

exploração sexual, caracterizando-a como “paraíso do sexo fácil”. 

 
2 Material didático 1 - Língua Portuguesa: linguagem e interação. 
3 Material didático 2 - Se liga na língua. 
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É importante destacar que essa voz evocada por L1 representa os que fazem parte do 

instituto como um todo, ou seja, uma coletividade que, segundo Nascimento (2020), possui 

contornos mais ou menos definidos, e não um locutor específico. Em outras palavras, não é 

possível resgatar um sujeito para atribuir a ele a responsabilidade pelo enunciado. O SE-locutor 

que corresponde ao Unicef reforça o discurso de L1, atribuindo- lhe engajamento, uma vez os 

dados de que “a exploração sexual está presente em 930 centros urbanos brasileiros, dos quais 

436 são nordestinas, sendo Natal a líder” geram força argumentativa que contribui para a 

avaliação negativa de L1, já que corroboram com a construção de um cenário preocupante. 

No parágrafo seguinte, há a inserção de um segundo SE-locutor mencionado através da 

pesquisa realizada pelo setor de ciências humanas da UFRN: “Constatou que as mais 

movimentadas zonas de prazer, entre as 29 já conhecidas pela polícia civil no município, são a 

Rua do Salsa e a Avenida Roberto Freire, ambas situadas em um dos bairros mais nobres da 

cidade, onde boa parte dos turistas/clientes se hospeda”. Através do SE-locutor que representa 

a voz coletiva dos pesquisadores da instituição de ensino, é possível identificar o 

posicionamento enunciativo do locutor responsável pelo artigo de   opinião que, ao utilizar o 

verbo dicendi “constatou”, indica como o interlocutor deve ler o discurso: como algo certo ou 

verdadeiro. 

A voz de L2 (André Petry) é inserida por meio do discurso indireto sugerindo uma 

medida para melhorar a situação: “defende a regulamentação da prestação de serviços sexuais 

como profissão efetiva, dizendo ser essa a única maneira de retirar as prostitutas da míngua”. 

L1 nega a viabilidade dessa ação, visto que defende a “abolição” do serviço, por ser considerado 

pela maioria como “algo degradante e que fere a dignidade de quem o pratica”. A utilização do 

termo “degradante” reafirma o posicionamento de L1, que defende a extinção da prática. Para 

mostrar que há embasamento em suas ideias, L1 introduz o terceiro SE-Locutor (Associação 

dos e das profissionais do sexo- Asprorn) que destaca o fato de a degradação também se dar 

pela associação da prática com a violência e o uso de drogas, criando um cenário ainda mais 

nocivo para quem realiza tal serviço. 

L1 finaliza o texto com uma crítica, apontando fatores contribuintes para a permanência 

do turismo sexual. Com a utilização dos termos “descaso” e “desinteresse” marca uma avaliação 

negativa perante as vistas grossas feitas pela sociedade e o poder público: “[...] se dá devido à 

relação direta que a cidade de Natal tem com a indústria do turismo sexual. [...] garotas de 

programa atraem visitantes, que, por sua vez, injetam dinheiro na economia”. Por fim, aponta 

a educação, a fiscalização e o cumprimento da lei como medidas para evitar a entrada de novas 

mulheres no mercado da prostituição. 
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Algumas das questões propostas pelo material didático que exploram aspectos do 

interesse desta pesquisa: 

 

FIGURA 1 – Questões propostas para o texto “Natal noiva do sol, amante da prostituição”. 

 

(FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016a, p. 262). 

 

Os itens b) e c) da questão 2 exploram a utilização do recurso de linguagem antítese, 

que busca justamente marcar (e opor) os pontos positivos e negativos da cidade de Natal. A 

questão 3 também explora os recursos de linguagem ao solicitar a identificação de palavras e 

expressões que evidenciam a opinião da autora sobre o turismo sexual, e são reforçadas pela 

forma verbal “pasmem” e pela expressão “realidade vergonhosa”, que marcam linguisticamente 

o posicionamento da autora, projetando a maneira com a qual o artigo de opinião seja lido, 

produzindo os sentidos de assombro e asco diante desse tipo de prática social. 

A questão 7 também explora os recursos linguísticos ao questionar quais palavras 

marcam o ponto de vista de Taiana e orienta a observação da forma como foram incluídas no 

texto. Na questão 12, ao solicitar a análise das estratégias que Taiana utiliza para validar suas 

opiniões, uma resposta possível é a inserção de outras vozes que apresentam visões com 

direcionamento argumentativo, mas a forma como a questão é construída não deixa esse fato 

explícito, por isso o estudante pode não identificar o que é solicitado. Observe: 
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FIGURA 2 – Questões propostas para o texto “Natal noiva do sol, amante da prostituição”. 

 

(FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016a, p. 263). 

 

Esse conjunto de questões dá margem para o entendimento de que é a autoridade 

atribuída aos citados que valida o que é dito por Taiana, quando, na verdade, é o conteúdo dos 

enunciados que sustenta a validade das opiniões, ao corroborar o que é explanado por ela. Isso 

pode ser explicado pela ideia apresentada na TAL de que o locutor responsável pelo texto como 

um todo terá sempre o poder de introduzir, em seu discurso, o relato de outros sujeitos que se 

subordinam ao produtor do discurso (NASCIMENTO, 2022). Assim, a validade das opiniões 

de Taiana (L1) é realizada pela introdução de discursos que contribuem com a orientação 

argumentativa identificada no texto. 

Na seção “As palavras em contexto”, explora-se mais diretamente o emprego dos termos 

“noiva” e “amante”, comentando o fato de que a escolha desses recursos marca o ponto de vista 

do produtor do texto, uma perspectiva que foi introduzida por Ducrot, mas que foi aprofundada 

em outros estudos. Os exercícios também pretendem explorar o efeito de sentido provocado 

pelo emprego da forma verbal “pasmem”, que marca a opinião que se quer suscitar 

(assombro/espanto) diante do problema social em questão: 
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FIGURA 3 – Questões propostas para o texto “Natal noiva do sol, amante da prostituição”. 

 

(FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016a, p. 264). 

 

Como pode ser visto na imagem acima, as questões abordam a argumentação na língua 

de forma sutil, pois, apesar de apontar para alguns elementos linguísticos e a marcação do ponto 

de vista do autor do texto, não há um estudo mais detalhado. É pertinente destacar também que 

não há abordagem do impacto da utilização desses termos na orientação argumentativa. 

Em “Linguagem e texto”, questiona-se, na questão 1 a), o emprego da primeira do 

singular em verbos e pronomes (eu). Na TAL, o “eu” e outras marcas de 1ª pessoa são marcas 

linguísticas de pessoalidade que caracteriza a existência de um locutor, a quem se atribui a 

responsabilidade de um enunciado. No texto, é possível observar “minha”, “penso” etc., que já 

poderiam ser analisadas pela perspectiva argumentativa de Ducrot. Os itens c) e d) indagam se 

“ouvirmos” (linha 30) e “poderemos” (linha 84) têm o mesmo valor no texto. O observável é 

que não, visto que “ouvirmos” representa o “nós”, que é uma entidade coletiva que envolve os 

leitores do texto (SE-locutor). No segundo caso, essa entidade coletiva envolve a comunidade 

de Natal (SE-locutor). Observe: 

  

 

 

 



59 
 

FIGURA 4 – Questões propostas para o texto “Natal noiva do sol, amante da prostituição”. 

 

(FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016a, p. 264). 

 

A questão 2 aponta a ocorrência de outros recursos linguísticos empregados por Taiana 

que a projeta como L1 dos enunciados/avaliações. Essa projeção é marcada pelo emprego de 

adjetivos, de caráter subjetivo, pelo emprego de advérbios que demonstram uma avaliação 

como, por exemplo, “dificilmente”, “infelizmente”, uma vez que apontam a avaliação negativa 

do assunto abordado, bem como o emprego do imperativo afirmativo “pasmem!”. Novamente, 

não há um aprofundamento nos conceitos nem uma proposta de análise que contemple o sentido 

e o efeito provocado pelo uso desses elementos. 

O texto tomado como objeto de análise do capítulo 8 “Editorial” é intitulado “Felizes 

para sempre? Quem dera...” (Anexo B, p. 101). Ele é desenvolvido com três vozes: autora do 

texto (L1), Zygmunt Bauman (L2) e especialistas (SE-locutor). L1 oferece uma 

contextualização inicial sobre relacionamentos amorosos e expõe a concepção dos mais antigos: 

“Para nossos avós, o casamento e sua manutenção, quaisquer que fossem as penas e os 

sacrifícios atrelados a eles, era o destino quase certo e com pouca possibilidade de manobra”. 

Nesse trecho já se nota marcas de posicionamento na escolha lexical de “penas” e “sacrifícios” 

demonstram um esforço extremo para que os casamentos fossem mantidos. Em seguida, quando 

apresenta a atual possibilidade de escolha entre querer ou não estar com alguém como “dádiva 

(que por vezes se torna um ônus)”, L1 volta a marcar posicionamento, visto que exprime um 

sentido positivo com “dádiva” e põe em cena também uma oposição com o termo “ônus”, 
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salientando que o poder de escolher tem essas duas facetas, visto que se pode fazer escolhas 

boas ou ruins. 

Para seguir a orientação dessa ideia, L1 introduz, por meio do discurso indireto, a voz 

de L2 (Zygmunt Bauman): “a vida líquida (repleta de relações igualmente líquidas, efêmeras)”. 

A voz do filósofo é introduzida para gerar engajamento e força argumentativa, já que ele é autor 

de uma obra que realiza duras críticas à modernidade líquida em que as relações são fugazes e 

maleáveis. Assim, o discurso de L2 está em conformidade com a avaliação realizada por L1, 

que coloca o excesso e a escassez como extremos. O fato de considerar o poder de escolha como 

ônus pelo “peso” que a ação representa é retomado e reafirmado no trecho em que L1 diz “a 

possibilidade de tomarmos decisões (e arcar com elas)”, pois o termo “arcar” traz a ideia de 

assumir a responsabilidade por algo que, no caso, são as escolhas. 

Na sequência, ao utilizar o verbo “prender” no trecho “filhos ou dependência econômica 

já não prendem homens e mulheres”, L1 marca o posicionamento em relação à ideia de que 

casais permaneciam juntos (independente de tudo) por causa dos filhos ou por um depender 

financeiramente do outro. Nesse sentido, era de fato uma prisão, uma vez que as pessoas não 

tinham poder de escolha. Em seguida, é iniciada uma análise das faltas que existem nos 

relacionamentos e, ao comentar sobre os meses iniciais da paixão, L1 produz o enunciado “um 

período de maciças projeções, nos quais a criatura amada parece funcionar como bálsamo às 

nossas dores mais inusitadas, passamos a ver o parceiro como ele realmente é: um outro”. 

Nesse sentido, L1 cria uma separação da visão de relacionamento em dois momentos: o 

primeiro em que deixa marcada o posicionamento de que o outro sente a sensação de 

conforto/alívio e o segundo momento em que a realidade surge. Ao destacar esse contraste, ela 

faz uso da ironia por meio das expressões “maciças projeções”, “criatura amada”, “bálsamo às 

nossas dores mais inusitadas”, orientando a leitura de algo fantasioso. Fantasia que é rompida 

pela realidade “ver o parceiro como ele realmente é: um outro”. Nesse ponto, considera-se o ser 

amado como outro ser que também possui dores e que características que podem não 

corresponder às projeções feitas. 

A partir disso, L1 evoca um SE-locutor (especialistas) a quem se atribui a 

responsabilidade pelos enunciados que apresentam pontos importantes nos relacionamentos: 
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Assim, finaliza o texto divulgando a revista e propondo a leitura. O trecho “óbvio? Nem 

tanto... se fosse, não haveria tanta gente em busca da felicidade conjugal”, encerra com a 

proposição que inclui coisas óbvias que podem ser aplicadas por aqueles que buscam a 

felicidade conjugal. Observemos as questões propostas no livro didático: 

 

FIGURA 5 - Questões propostas para o texto para o texto “Felizes para sempre? Quem dera...” 

 

(FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016a, p. 292) 

 

Constata-se que há questões que exploram aspectos linguísticos, tais como: na questão 

3 é solicitado que os estudantes encontrem maracas de subjetividade, essas podem ser verbos 

conjugados em 1ª pessoa e o uso de adjetivos com caracterização subjetiva. Essas marcas 

projetam o posicionamento e a opinião do locutor responsável pelo enunciado. A questão 4 

1. Nada melhor do que dividir alegrias com quem amamos; 2. Educação e aquelas 

palavrinhas mágicas fazem bem em qualquer circunstância, principalmen- te acompanhadas 

de gratidão pelos pequenos gestos da pessoa com quem convivemos; 3. Intimidade não vem 

pronta, é conquistada a cada dia quando partilhamos nossos medos, segredos e dúvidas; 4. É 

possível aprender a agir de forma mais generosa consigo mesmo e com nosso companheiro, e 

essa postura ajuda a preservar o carinho a admiração e o amor. 
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inclui uma indagação acerca das formas de 1ª pessoa do plural utilizadas no texto. Essas marcas 

transmitem o sentido de coletividade, sendo utilizadas como estratégia de engajamento, por 

permitir ao interlocutor perceber como pode ser incluído no texto. 

Na questão 5, solicita-se a localização de trechos em que fica explícita a expressão de 

opiniões e marcas de subjetividade, que já foram apresentadas na análise do texto. Já na questão 

6, item a), explora-se a responsabilidade pelas opiniões expressas, que foram identificadas na 

análise anterior com o reconhecimento das vozes e atribuição de responsabilidade pelos 

enunciados produzidos. O item b) questiona quem essas pessoas representam e/ou em nome de 

quem falam. Essa questão coloca em cena elementos que não são da alçada na TAL, visto que 

correspondem a elementos extralinguísticos. 

 

4.1.2 MD1- volume 2 

 

O texto que inicia o capítulo 6 é a reportagem “O perigoso flerte com as drogas na 

adolescência” (Anexo C, p. 102-103). Ela é constituída por 7 vozes: autora do texto (L1), 

Sophia (L2), Cebrid (SE-locutor), Vicente (L4), Eduardo Ely (L5), Fernanda Gonçalves (L6) e 

Maitê (L7). Essas vozes introduzidas no texto contribuem com o aspecto apontado por Ducrot 

(1987) em que o locutor não permite apenas o conhecimento do discurso atribuído a alguém 

como também produz um eco imitativo. Assim, vê-se que as vozes que são evocadas por L1 

cooperam com a orientação que ele visa dar ao texto. 

Incialmente, L1 introduz a voz de outrem relatando com normalidade como a ingestão 

de álcool acontece entre os adolescentes com quem anda. Essa é a voz de Sophia, de 15 anos 

(L2): “De repente, nosso grupo de amigos se junta e alguém diz ‘vamos beber tequila’. Aí, vai 

toda a galera. Cada um toma pelo menos um shot (dose). É normal, todo mundo bebe quando 

sai”. A polifonia de locutores é ativada pelo discurso em estilo direto, marcado pelo uso das 

aspas duplas, e demonstra que o discurso proferido não pertence à autora do texto. 

A voz de L1 surge na sequência realizando uma avaliação do discurso de L2 com a 

utilização da voz do SE-Locutor representado pelo Centro Brasileiro de informações sobre 

Drogas Psicotrópicas (Cebrid). Os dados geram força argumentativa para a autora do texto, pois 

é a partir disso que ela faz a constatação de que as drogas fazem parte do universo dos jovens 

“os números não deixam dúvidas” e que isso ocorre “dentro dos muros da escola”, expressão 

utilizada para demostrar que o lugar que deveria estar separando os alunos da realidade de fora 

serve como facilitador. 
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É nesse viés que L1 desenvolve a discussão das causas e do que pode ser feito para 

mudar o cenário. Um dos fatores apresentados é a dificuldade de dizer “não”. Também se 

destaca a influência da relação familiar, apontando que famílias pobres ou “desestruturas” têm 

mais propensão ao uso. É importante ressaltar que L1 faz a utilização de aspas no adjetivo 

desestruturadas para retirar de si a responsabilidade pelo enunciado, mas em pobres as aspas 

não são utilizadas. Isso implica em uma atribuição de valor diferente aos termos, sendo que o 

primeiro é menos problemático do que o segundo. 

Nesse seguimento, aponta a contribuição de características típicas da faixa etária e traz 

a voz de Vicente (L4) para confirmar sua linha de raciocínio, que aponta a forma de “Contrariar” 

como a principal razão do uso de substâncias ilícitas, algo que se torna legal e atrativo pela 

proibição imposta pelo ambiente escolar. Assim, a voz de Eduardo Ely (L5) entra em cena para 

avaliar o que há de atrativo na proibição: “Posição autoritária”, “Decidida por adultos que não 

entendem suas condições de vida”, “Embate”. Os termos utilizados por Eduardo marcam o peso 

que isso representa para os adolescentes e dá a orientação argumentativa de algo imposto, que 

retira deles a autonomia, a liberdade de escolha e que exige confronto direto, revelando uma 

forma de fazer o oposto do que é esperado. 

Nota-se aqui que a escolha das vozes e o posicionamento delas contribuem 

continuamente para a progressão argumentativa de L1, visto que os discursos retomam ou 

confirmam elementos destacados por ela. Nessa orientação, são apontados três comportamentos 

que podem acontecer: uso esporádico, abuso e vício. A voz de Fernanda Gonçalves (L6) é 

evocada em estilo direto para falar sobre o vício, acrescentando que há várias razões para 

acontecer e que não tem como saber se alguém que experimenta gerará vício ou não. 

A voz de L1 volta a aparecer quando avalia o discurso de L6 como “perigosa incerteza”, 

o uso dessa expressão marca linguisticamente seu ponto de vista e indica a leitura que deve ser 

feita dele: preocupante. O posicionamento também fica marcado quando ela avalia o quadro da 

ausência de reflexão no ambiente escolar utilizando o advérbio “infelizmente”, que exprime 

tristeza/lamento. E traz novamente a voz de Bruna para confirmar, com base em sua pesquisa, 

que palestras têm baixa eficácia na inibição do consumo. 

Outro termo que tem valor argumentativo é o substantivo “miopia”, que é aplicado no 

texto para criticar a venda de cigarro e álcool para menores. Nesse sentido, espera-se que o 

leitor compreenda a analogia feita entre a deficiência na visão com o fato de desconsiderarem 

a proibição. Em outras palavras, os comerciantes de bebida e cigarro fazem vistas grossas à 

idade de alguns consumidores. A voz de Eduardo (L5) é retomada para confirmar isso com a 

afirmação de que “o discurso dos jovens com relação a essas drogas é mais liberal”. A voz de 
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Maitê (L7) é inserida para mostrar que também se aplica a remédios. E, partir disso, L1 aponta 

o erro de “colocar todas as substâncias num mesmo balaio, estabelecendo um intertexto com 

expressão popular “balaio de gato”. 

No trecho em que utiliza a expressão “concentrar esforços no alarmismo”, L1 marca o 

distanciamento de seu posicionamento a essa visão, ao que é feito comumente como forma de 

inibição. O “alarmismo” é empregado com o sentido irônico em que se impõe negativas, 

proibições e regras que acabam gerando no adolescente o anseio de ir contra tudo isso, deixando 

os malefícios em segundo plano. A voz de Fernanda (L6) é retomada para mostrar a necessidade 

que os alunos têm de se posicionar e não apenas de receber restrições: “Mostrar opções de vida 

que também proporcionem o prazer imediato, mas que não sejam danosas”, o adjetivo 

“danosas” marca o posicionamento do locutor responsável pelo discurso, visto que a escolha 

lexical não é feita de forma aleatória. 

L1 finaliza o texto mostrando que a mudança dessa perspectiva ajuda a desenvolver no 

jovem a capacidade de dizer “não” com consciência. É nítido que todos os índices de polifonia 

foram ativados de modo a contribuir com a ideia que a autora desejava transmitir. A polifonia 

foi ativada pelas aspas duplas, verbos dicendi (diz, explica, observa, afirma). Também é 

possível ver a introdução do discurso de outrem através do discurso indireto, quando a autora 

cita pesquisas realizadas pelo Cebrid (Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas). Desse 

modo, é visível que há muitos elementos e aspectos a serem explorados. Vejamos se isso ocorre 

nas questões propostas: 

 

FIGURA 6 – Questões propostas para o texto “O perigoso flerte com as drogas”. 

 

(FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016b, p. 236). 
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Na seção “As palavras no contexto”, a questão 1 explora o significado da palavra flerte 

no título do texto “O perigoso flerte com as drogas na adolescência”. Dentre os sentidos da 

palavra, tem-se o de aproximação/ envolvimento, que é aplicado no sentido figurado. A questão 

explora esse aspecto, mas desconsidera o teor argumentativo que há em “perigoso”, visto que a 

autora assinala um posicionamento a respeito da ação do “flerte”. A questão 2 coloca em análise 

o significado da palavra ponderação em “ponderação de atitudes”, que significa cautela e 

sensatez, mas não solicita o exame do efeito de sentido provocado em sua utilização. Na 

sequência, há outras questões de interesse da pesquisa, como pode ser visto abaixo: 

 

FIGURA 7- Questões propostas para o texto “O perigoso flerte com as drogas”. 

 

(FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016b, p. 236). 

  

A questão 5 questiona se o termo miopia foi aplicado no sentido conotativo ou 

denotativo. Sendo que, no sentido denotativo, “miopia” é compreendido como um problema de 

visão no qual há uma dificuldade de enxergar à distância. No sentido conotativo, aplicado no 

texto, significa falta de visão do problema que, no caso, é a venda de bebidas alcoólicas e cigarro 

para menores. Já a questão 6, item b), explora o sentido de “balaio” que se refere a não distinção 

dos entorpecentes, que também recupera a expressão popular “balaio de gatos”, que denota 

encrenca, desordem e é utilizado como demonstrar o que ocorre quando não se faz distinção 

entre os entorpecentes. 

O texto analisado no capítulo 8 “Anúncio publicitário” tem como título “Um homem de 

consciência” (Anexo D, p. 104) e, apesar de ser narrativo, apresenta traços em que se argumenta 
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acerca da cidade de Itaoca e da conduta de João Teodoro. O texto tem início com a 

caracterização de João como o “mais pacato e modesto dos homens. Honestíssimo e lealíssimo, 

com um defeito apenas: não dar o mínimo valor a si próprio”. Nesse trecho, L1 (autor do texto) 

utiliza adjetivos que exaltam João, que só tem o defeito de não dar importância a si mesmo. 

Assim, cria-se a orientação argumentativa de que será contada história de alguém de muitas 

qualidades e baixa autoestima. 

No parágrafo seguinte, apesar de serem apresentados pela voz de L1, os aspectos partem 

da perspectiva que João tem de si mesmo: “Nunca fora nada”, “Não quis sequer o que todos 

queriam: mudar-se para terra melhor”. Diante dos termos utilizados e dos fatos escolhidos para 

serem apresentados, nota-se que L1 busca representar a imagem de alguém que não tem amor-

próprio e que isso implica na falta de reconhecimento que tem de si mesmo, bem como a falta 

de anseios na vida. A voz de L2 (João) é introduzida para mostrar a decadência da cidade em 

que vive, como pode ser visto no trecho abaixo: 

 

 

 

Diante disso, nota-se o seu posicionamento de não-reconhecimento ao utilizar “gente 

que presta” e “restolho”, assim os termos “presta” e “restolho” carregam opinião, sobre si e 

sobre os demais habitantes que ainda moram ali. É importante destacar que esses comentários 

são colocados entre aspas duplas que ativam a polifonia por meio do discurso em estilo direto. 

Ao utilizar tais sinais de pontuação, L1 retira de si a responsabilidade pelas 

avaliações/afirmações realizadas, atribuindo-as a L2 (João). 

Segundo L1, para que João considerasse a ideia de também ir embora, ele precisava de 

algo que mostrasse que a cidade não tinha mais jeito. E retoma a voz de L2 com a deliberação: 

“É isso [...] quando eu verificar que tudo está perdido, que Itaoca não vale mais nada de nada, 

então arrumo a trouxa e boto-me fora daqui”. Fato que acontece quando ele é nomeado delegado 

da cidade. A visão que se tem de Itaoca fica marcada com a expressão “cidadezinha daquelas” 

em que a marca do diminutivo revela o desdém, o pouco caso que se faz de Itaoca. E a visão 

desdenhosa de João sobre si mesmo fica marcada quando, pronto para ir embora da cidade, ele 

“Isso já foi muito melhor” “Já teve três médicos bem bons [...] Já teve seis advogados e hoje 

mal dá serviço para um rábula ordinário como o Tenório. Nem circo de cavalinhos bate mais 

por aqui. A gente que presta se muda. Fica o restolho. Decididamente, a minha Itaoca está se 

acabando...” 
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diz: “Vou-me embora- respondeu o retirante – Verifiquei que Itaoca chegou mesmo ao fim. [...] 

Terra em que João Teodoro chega a delegado eu não moro”. 

Nesse ponto do texto, também há a ocorrência de uma terceira voz que dialoga com 

João, questionando sua partida, mas que não é identificada: “– Que é isso, João? Para onde se 

atira tão cedo, assim de armas e bagagens?”, “– Mas, como? Agora que você está delegado?”. 

A polifonia, neste caso, é ativada pela utilização dos travessões que marcam a existência de 

diálogo. A fala de João (L2) fica marcada pela utilização do verbo dicendi “respondeu” em “– 

respondeu o retirante. –”, como não há essa ocorrência com relação a L3 não é possível 

identificar quem foi o responsável por esse enunciado. 

No exercício relacionado ao texto, as questões que exploram os recursos linguísticos 

são da 2 a 5, que podem ser visualizadas abaixo: 

 

FIGURA 8 – Questões propostas para o texto “Um homem de consciência”. 

 

(FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016, p. 306). 

 

A questão 2 pede a identificação de aspectos que evidenciam a decadência da região em 

que Itaoca está localizada. Sendo o parágrafo iniciado com “Isto” e encerrado em “se 

acabando”. Nele, ao listar as coisas que não existem mais, o locutor 2 utiliza as palavras e 

expressões “ruizonte”, “ordinário”, “nem”, “gente que presta”, “restolho” que contribuem para 

a criação dessa imagem. 

A questão 3 explora justamente o pouco valor que se atribui à cidade com o emprego do 

pronome demonstrativo “Isto” que, no texto, direciona a uma conclusão de pouco caso/desdém 
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com relação à cidade. A quarta questão solicita que o estudante atribua adjetivos à Itaoca, mas 

o enunciado não define o tipo de adjetivo (valorativo ou pejorativo). 

A quinta questão explora o contraste existente entre a visão que João Teodoro tinha de 

si mesmo e o que as pessoas pensavam sobre ele. Esse contraste é evidenciado ao comparar a 

forma como ele se descreve “Não era nada” e a descrição apresentada logo no início por L1: 

“pacato”, “modesto”, “honestíssimo” e lealíssimo”. Esse contraste aponta para uma leitura de 

baixa autoestima/falta de amor próprio. Apesar de solicitar a localização dos elementos, a 

questão não explora o sentido que eles atribuem na argumentação de ambos os locutores. A 

questão reconhece a presença da polifonia, mas não a explora. 

 

4.1.3 MD1- volume 3 

 

O texto que abre o capítulo 8 “Dissertação em prosa” coloca em questão o tema da 

Redação do Enem 2015 “A persistência da violência contra a mulher na sociedade brasileira” 

(Anexo E, p. 105-106) e traz Maria da Penha para analisar o acontecimento. Nesse texto, temos 

a presença de três vozes: a autora da reportagem (L1), Maria da Penha (L2) e a candidata que 

fez o exame (L3). Inicialmente, L1 contextualiza como o tema da redação chegou ao 

conhecimento de Maria da Penha, comentando sobre ela ter sido homenageada. A voz de Maria 

da Penha é introduzida por meio do relato em estilo direto para mostrar como o fato aconteceu 

“Uma menina que tinha feito o Enem se aproximou de mim, pediu uma foto e falou: ‘a senhora 

soube que a redação foi sobre a Lei Maria da Penha?”. Nesse trecho, a polifonia é ativada por 

meio das aspas duplas e do verbo dicendi “contou”. 

No parágrafo seguinte, L2 relata como se sentiu diante da notícia “Fiquei feliz, o tema 

realmente está na boca do povo agora. Plantou uma semente” e a polifonia é ativada pela 

utilização das aspas e pela utilização do verbo dicendi “explicou” que direcionam a 

responsabilidade do discurso para o segundo locutor. A voz de L1 volta a aparecer quando conta 

a história de Maria da Penha que sofreu uma tentativa de assassinato cometida pelo marido. O 

posicionamento de L1 fica marcado pelo uso do substantivo “agressor” que serve de referente 

do substantivo “marido” e com a expressão “foi solto depois de cumprir uma parte da pena”, o 

termo “parte” levanta a questão da falta de uma punição mais rígida. Nesse ponto, dirige o texto 

à importância do tema da redação e os possíveis impactos que ele poderia causar. 

A voz de L2 é novamente evocada com uma avaliação da prova, que é caracterizada 

como “muito significativa”. A retomada com a utilização das aspas demonstra certa 

neutralidade por parte de L1, que utiliza recursos linguísticos para destacar o fato de que a 
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avaliação não foi feita por ela. O verbo dicendi “diz” também contribui para a indicação de que 

aquele discurso não é de responsabilidade de L1. A voz de Maria da Penha é retomada também 

em estilo indireto quando, por meio do verbo dicendi “elogiou”, L1 menciona a avaliação que 

a ativista fez sobre os textos motivadores. Quando as avalições e os posicionamentos não são 

destacados por meio das aspas, retirando de L1 a responsabilidade pelo enunciado, isso é feito 

por meio de citação em estilo indireto. Assim, cada afirmação e avaliação é atribuída à L2. 

Em “Foram muito felizes os tópicos, deu um direcionamento no que o aluno pode 

escrever, e realmente o poder público precisa estar mais presente para que a lei funcione com 

mais rapidez e as mulheres possam evitar o assassinato de mulheres”, a utilização do adjetivo 

“felizes” aponta uma avaliação positiva com relação à prova. L2 também comenta que a 

proposta de intervenção dela envolveria a educação para que fosse trabalhado o respeito ao 

outro e a mudança na cultura machista. Nesse sentido, afirma que “A finalidade da lei é 

exatamente punir o agressor. A gente não quer punir o homem, a gente quer punir o homem que 

não respeita a mulher”. Esse trecho marca uma distinção realizada entre os tipos de homem: 

homem no sentido geral e homem agressor, sendo o segundo causador da problemática da 

violência doméstica. 

Ao marcar essa distinção, L2 nega uma possível afirmação de que se deseja atribuir 

punições ao homem e marca seu posicionamento sobre o tipo específico que merece punições. 

Na sequência, L1introduz a voz de L3 (candidata do Enem) através do discurso relatado em 

estilo indireto ao comentar que ela comemorou o assunto da prova. O verbo dicendi 

“comemorou” aponta que esse discurso deve ser lido considerando a relevância do tema para a 

sociedade. A voz de L2 é retomada ao realizar uma avaliação dos textos de apoio: “os estudantes 

puderam aproveitar a riqueza dos dados apresentados nos textos de apoio”. O substantivo 

“riqueza” marca a avaliação positiva do material ofertado e, novamente, destaca o 

posicionamento de L2 como totalmente favorável. 

A voz de L1 volta a aparecer com comentários sobre a vida pessoal de Maria da Penha, 

definindo-a como “praticamente inexistente”. Essa definição é explicada com a menção da luta 

da ativista para “tirar a lei do papel”, em que essa expressão é utilizada para a orientação 

argumentativa de que a existência da lei não é garantia de aplicação, sendo necessários esforços 

maiores. Por meio do estilo indireto, o relato da atuação de Maria da Penha corrobora com a 

utilização do termo “luta”, visto que “fundou o instituto Maria da Penha”, “passou a viajar 

muito” e “se deparou com muitos municípios onde políticos não têm interesse em garantir o 

apoio do poder público às mulheres vítimas de violência”. Os verbos dicendi “fundou”, 

“passou”, “se deparou” marcam a ocorrência da polifonia. 
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O texto é finalizado com a avaliação de Maria da Penha (L1) “O motivo final de 

comemoração pela abordagem do tema pelo Enem, na visão dela, são os desdobramentos que 

podem ir além da nota que cada candidato vai receber”. Apesar de o trecho ser apresentado em 

discurso indireto, ao utilizar a expressão “na visão dela”, L1 retira de si a responsabilidade pelo 

enunciado. O discurso relatado em estilo direto é usado para finalizar o texto com uma reflexão 

de L2 “Num futuro próximo, os estudantes que ontem fizeram o Enem vão ser profissionais que 

vão atender os casos previstos na Lei Maria da Penha”. 

Apesar de haver elementos para análise e abordagem de conteúdos, o material didático 

não apresenta questões que contemplem os recursos linguísticos. As questões que seguem o 

texto são de caráter subjetivo e focalizam na importância do tema para um exame com o nível 

do Enem, bem como na função que esse tipo textual possui. 

O segundo texto trabalhado no capítulo tem como título “Precisa-se de cidadãos” 

(Anexo F, p. 107). Trata-se de uma dissertação em prosa que foi escrita por um candidato que 

prestou o exame da Fuvest de 2012, cujo tema era “Participação política: indispensável ou 

superada?”. O texto já é iniciado com a voz de um SE-locutor “Cientistas políticos notaram que 

a consolidação das instituições democráticas acaba diminuindo a frequência de plebiscitos ou 

outras formas de participação política popular extra eleitoral”. Essa constatação trazida com a 

voz coletiva “Cientistas políticos” serve como ponto de partida para a orientação argumentativa 

que será apresentada. L1 (autor do texto) argumenta que “o fato foi tomado, incorretamente, 

por muitos, como superação gradual da participação política” e a utilização do advérbio 

“incorretamente” deixa o posicionamento linguisticamente marcado, visto que avalia 

negativamente a conclusão a que chegaram. No período seguinte, o posicionamento de L1 fica 

marcado quando ele rechaça o discurso anterior, apresentando uma visão oposta: “a realidade, 

porém, é outra: não há diminuição da relevância da participação política, ocorre que a 

solidificação democrática refina essa participação, aumentando a importância do voto, 

claramente indicando a indispensabilidade das eleições”. 

Esse posicionamento é confirmado quando L1 aponta “a incapacidade dos governos atuais 

de balancear os interesses do bem comum, equilibrando as liberdades capitalistas com as 

necessidades das camadas sociais mais baixas cria uma população cética perante as instituições 

políticas em geral”. O termo “incapacidade” significa não ser capaz de algo e revela uma crítica à 

atuação do governo frente às necessidades dos mais pobres. Assim, o adjetivo “cética” é utilizado 

propondo uma orientação argumentativa em que a descrença nas instituições políticas é uma 

consequência da má atuação. No parágrafo seguinte, L1 aprofunda sua crítica com a utilização da 

expressão “despolitização da sociedade” em que despolitizar significa eliminar o caráter político. 
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Nesse sentido, L1 aponta no trecho seguinte que a sociedade fica impossibilitada de 

expressar sua vontade e “o homem fica à mercê do corporativismo”. A utilização da expressão “à 

mercê” aponta uma fragilidade que é confirmada com o trecho “afastado da política, ele perde 

sua única possibilidade de defender seus interesses e direitos [...]”. É notável que nenhum termo 

é utilizado despretensiosamente, visto que ele escolhe o adjetivo “afastado” para demonstrar que 

foi uma ação de outrem, alguém praticou a ação de afastá-lo. O verbo “perde” também marca 

desvantagem e uma possibilidade de injustiça, já que em seguida ele diz “sua única possibilidade” 

e o adjetivo “única” tende a orientar o leitor a uma leitura de algo que não é justo. “Bem como 

sua última chance de alterar (ou ao menos discutir) a ordem vigente”, quando utiliza a expressão 

“ao menos” L1 mostra o mínimo de razoabilidade para aquela situação. 

No parágrafo final do texto, L1 apresenta um conceito de política como “busca do bem 

comum, como a defesa dos pequenos contra os maiores, da supremacia do justo sobre o injusto, 

como o equilíbrio entre interesses e direitos diversos”, a composição entre pares de palavras 

opostas serve como uma orientação para mostrar como a política pode reduzir a diferença 

existente entre “pequenos”, “maiores”, “justo”, “injusto”, objetivando um equilíbrio. Assim, L1 

finaliza o texto afirmando que a participação política “não apenas como um direito cada vez 

mais importante, mas também como uma necessidade imprescindível, um dever”, aqui ele firma 

o posicionamento com “direito”, “necessidade imprescindível” e “dever” apontando para uma 

leitura de que não há como ser negado à sociedade. 

Das questões que seguem o texto, apenas uma explora recursos do interesse desta 

pesquisa: as aspas. Mas, como pode ser visualizado abaixo, o que é solicitado não avalia a 

polifonia ou a argumentação na língua. 

FIGURA 9 – Questões propostas para o texto “Precisa-se de cidadãos” 

 

(FARACO; MOURA; MARUXO JR, 2016c, p. 288). 
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O uso das aspas em “lobbies” pode ser explicado pelo fato de a palavra não pertencer à 

Língua Portuguesa. Já em “despolitização”, pode ter como justificativa o fato de ser a citação 

de forma utilizada por outrem. Diante disso, observa-se que, apesar de haver muitos elementos 

a serem analisados no texto, o livro não contempla esse estudo, ficando restrito a questões de 

compreensão textual e ao estudo da argumentação pela perspectiva da Retórica. 

4.2.1 MD2- volume 1 

O volume 1 do MD2 explora o gênero notícia no capítulo 12 e, além de apresentar os 

aspectos característicos do gênero, intenta apontar os limites de imparcialidade. O texto 

analisado neste capítulo tem como título “Incêndio destrói parte de shopping na zona norte do 

Rio” (Anexo G, p. 108-109) e foi publicado no site “Folha” do Rio de Janeiro. Nele é possível 

notar o fenômeno da polifonia com a presença de cinco vozes: o autor do texto (L1), o 

superintendente do shopping (L2), o dono de uma loja no local (L3), o SE-locutor (os 

bombeiros) e o SE-locutor (o shopping). O autor do texto faz uma introdução apresentando o 

fato, as consequências e evoca as outras vozes por meio do discurso direto, marcado pelas aspas 

duplas e pela utilização de verbos dicendi. 

Em uma primeira leitura, poderia se afirmar que o princípio de imparcialidade, proposto 

no gênero notícia, é aplicado nesse texto, visto que o repórter intercala as informações que 

apresenta com as avaliações realizadas pelas vozes evocadas. No entanto, é possível ver marcas 

de opinião em expressões, na utilização de alguns termos e até mesmo na disposição textual das 

vozes do superintendente e o dono da loja. Alguns desses aspectos foram explorados nas 

questões que acompanham o texto: 

FIGURA 10 – Questões propostas para o texto “Incêndio destrói parte de Shopping na zona norte do Rio”. 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016a, p. 177) 
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A questão 1 item a) destaca o uso da expressão “grandes proporções” empregada para 

caracterizar o incêndio, que é confirmada com a menção da necessidade de mais de cem 

bombeiros de dez quartéis que levaram cerca de 4 horas para controlar as chamas. A escolha de 

elementos linguísticos orienta a forma como a informação deve ser lida: foi um incêndio grave. 

Desse modo, L1 imprime opinião, ainda que de forma implícita. No item b), nota-se também 

como a estrutura sintática e escolha lexical podem contribuir para dar ênfase ao fato, uma vez 

que se questiona a utilização de “os bombeiros chegaram a utilizar dois helicópteros” em 

detrimento de “os bombeiros utilizaram dois helicópteros” e mostra que a dimensão do incêndio 

era tamanha que exigiu uma medida extrema. Observemos a questão seguinte: 

 

FIGURA 11- Questões propostas para o texto “Incêndio destrói parte de Shopping na zona norte do Rio”. 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016a, p. 177). 

 

A segunda questão item b) explora parcialmente a aparição das vozes no texto ao propor 

a discussão sobre a vantagem do discurso direto em uma notícia. Nesse sentido, apresenta o 

discurso direto como aquele cuja característica principal é a apresentação do enunciado com as 

próprias palavras de quem realizou o ato de enunciar. No texto, ele ocorre na apresentação do 

posicionamento do superintendente do shopping e do dono da loja. Pelas colocações de ambos, 

é possível observar quem se sentiu mais afetado pelo acontecimento. Vejamos como isso ocorre 

nos trechos abaixo: 
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O superintendente faz um comentário geral do fato, enquanto o dono da loja já inicia 

seu enunciado marcando posicionamento ao utilizar o advérbio “infelizmente”, que demonstra 

lamento referente ao visível prejuízo, também se nota o tom carregado de sua fala com 

“totalmente destruída” e “dá para ver de fora”. Essas construções orientam o interlocutor para 

a leitura de que o sofrimento e perda do dono da loja foi maior. O item c) contempla justamente 

essas “avaliações distintas” que são apresentadas no texto em uma ordem que demonstra uma 

orientação argumentativa de que, por ter uma amplitude menor que o shopping, o dono da loja 

teve danos maiores. Desse modo, nota- se que não há uma total imparcialidade na notícia. 

Além do recurso de discurso direto, é possível observar no texto outro recurso que ativa 

a polifonia, o estilo indireto. Depois de apresentar as avalições das pessoas prejudicadas, o 

repórter introduz a voz dos bombeiros, por meio de uma paráfrase: “De acordo com os 

bombeiros, o incêndio foi controlado por volta das 15h30, mas os militares devem permanecer 

no local por pelo menos 48 horas para realizar o trabalho de rescaldo”. No discurso direto, 

segundo Nascimento (2018), as vozes dos locutores são recuperadas na materialidade textual, 

enquanto no discurso indireto, o dizer alheio é parafraseado e descrito pelo produtor do texto. 

Assim, a colocação de L4 é feita a partir da fala dos bombeiros, mas apresentada pelo repórter. 

Por fim, há a introdução de um SE-locutor através do marcador de citação genérico 

“segundo”, que ativa a polifonia juntamente com o verbo dicendi “informou: “O horário de 

funcionamento da praça de alimentação, segundo o shopping informou, seria a partir das 12h”. 

Nesse trecho, a introdução da voz coletiva isenta L1 da responsabilidade pelo discurso. Desse 

modo, L1 finaliza o texto apresentando as dimensões do shopping por meio de dados que 

contextualizam o fato noticiado. 

Nota-se que neste material já existe um trabalho inicial com a polifonia, ao destacar a 

relevância da aplicação dos discursos em estilo direto e indireto para a argumentação. Apesar 

de não serem exploradas nas questões, também há menções aos verbos dicendi. No texto, tem-

se os verbos: afirmou e informou que poderiam ter sido contemplados no exercício proposto 

L2 (superintendente do shopping) - “Não podemos dar uma previsão de prejuízo e nem mesmo 

uma data de quando poderemos reabrir. Temos que aguardar a liberação dos bombeiros e 

avaliar o quanto perdemos”. 

L3 (dono de loja) - “Infelizmente, agora temos que acionar o seguro, não há nada que se possa 

fazer, Minha loja foi totalmente destruída, dá para ver de fora que não sobrou nada. Vi pela 

internet que o shopping estava pegando fogo e quando cheguei não acreditei. Perdi tudo”. 
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por serem marcadores de polifonia. O verbo “afirmar” gera responsabilidade porque é 

modalizador epistêmico asseverativo, já o verbo “informar” não é modalizador. 

O texto analisado no capítulo 13 é uma carta aberta que apresenta a visão de um menino 

de 4 anos que não mora com os irmãos e que não entende a complicação que existe para que 

eles se encontrem (Anexo H, p. 110). A carta, na verdade, foi produzida por uma jornalista que 

escreve sobre assuntos relativos à vida familiar e à educação das crianças em seu blog “Ser mãe 

é padecer na internet”. Nesse texto, há a ocorrência do fenômeno da polifonia com os seguintes 

locutores: a autora do texto (L1), Samuel (L2) e o pai de Samuel (L3). 

De acordo com Ducrot (1987), há algumas possibilidades de desdobramento do locutor, 

sendo elas: conhecer o discurso atribuído a alguém; produzir um eco imitativo; organizar um 

teatro no interior da própria fala; alguém se torne porta-voz de um outro. O último caso se aplica 

ao texto em análise, pois Samuel é colocado como porta-voz da jornalista. Diante disso, 

considera-se que L1 é responsável pelo texto como um todo, mas L2 entra em cena na forma 

como ela o desenvolve. Os comentários, dúvidas e inquietações são postas justamente pela ótica 

de uma criança, que não compreende a razão de morar separadamente dos irmãos e ter encontros 

tão restritivos. 

Nesse sentido, observa-se que a voz de L2 é utilizada para gerar força argumentativa, 

visto que a leitura realizada pelo interlocutor não seria a mesma se o texto tivesse a voz de um 

adulto. Vejamos os trechos abaixo: 

 

 

 

Todas essas construções contribuem para uma leitura que gera compaixão e aponta para 

o fato de que as crianças são quem mais sofre com essa situação. Diante disso, compreende-se 

que, se L1 apresentasse o conteúdo da carta pela perspectiva dela, teríamos claramente a visão 

de um casamento desfeito cujos filhos são de pais diferentes, de uma forma mais prática, sem 

o valor sentimental/argumentativo. 

“Eu sou um menino bem legal, viu? “Eu choro 

quando eles não aparecem” 

“Queria te dizer de novo que sou um menino legal. E que gosto dos seus filhos, então você 

pode gostar de mim também, se um dia quiser me conhecer [...]” “[...] Mas se não quiser, eu 

entendo. Só não entendo direito essa coisa de ficar 

muito tempo longe dos meus irmãos”. 
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A voz de L3 aparece através do discurso em estilo indireto, quando L2 comenta “Mas 

ouvi meu pai contando para minha mãe que eles não vêm de novo”, o trecho “que eles não vêm 

de novo” é de responsabilidade do pai (L3), não de Samuel. Também é possível perceber essa 

ocorrência em “[...] meu pai contou para ela que eu já chorei na porta da casa de vocês”, quando 

o dizer de L3 “eu já chorei na porta da casa de vocês” é recuperado por L2 por meio da paráfrase, 

pois, apesar de haver um “eu” referente a Samuel, o relato foi feito para a mãe através do pai. 

Os dêiticos “eu”, “me”, “meu” e “minha” repetidos e referenciados diversas vezes, 

mesmo ficcional, dizem respeito a Samuel. Nesse sentido, a estratégia de utilizar a voz de uma 

criança na carta pode ser justificada por sua força argumentativa, uma vez que mostra o ponto 

de vista das crianças, muitas vezes negligenciado por muitas famílias em processo de 

reorganização. 

Na sequência, são apresentadas as seguintes questões: 

 

FIGURA 12 – Questões propostas para o texto “Carta aberta à mãe dos meus irmãos”. 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016a, p. 190). 

 

O item a) explora o canal de comunicação que o menino procura abrir com a 

interlocutora que é construído por meio de uma breve apresentação dele e de construções que 

possibilitam um diálogo, já que para cada sentimento exposto é utilizado o marcador 

conversacional “viu?”. No item b), questiona-se como o menino demonstra estar disposto a 

evitar um conflito, isso ocorre na materialidade da língua pela escolha lexical, bem como com 
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a busca pela interação com a interlocutora. O item c) propõe a suposição de que fosse uma carta 

aberta real e, nesse sentido, a construção textual possibilitaria uma orientação argumentativa de 

o texto deveria ser lido de forma não-conflituosa, como o desabafo de uma criança. 

 

4.2.1 MD2- volume 2 

 

O capítulo 9 traz como proposta de leitura uma reportagem intitulada “Israel usa esgoto 

e água do mar para garantir abastecimento” (Anexo I, p. 111-113). O texto trata da crise hídrica 

no Brasil, estabelecendo um paralelo com Israel. Nele constata-se a existência de 3 vozes: 

jornalista (L1), professor da universidade de Jerusalém/entrevistado (L2) e vice-presidente da 

empresa Miya (L3). Os recursos linguísticos que ativam a polifonia são discurso em estilo 

direto, marcado por aspas duplas e os verbos dicendi. 

Nesse texto, as vozes são introduzidas por L1 de modo a contribuir com a orientação 

argumentativa, assim, nota-se uma subordinação de L2 e L3 ao locutor do texto como um todo, 

fato que pode ser visto nas questões que acompanham o texto. O comentário de abertura destaca 

que a reportagem interfere na maneira de pensar do leitor, sendo, por essa razão, nítido que a 

escolha de determinados assuntos, a seleção dos entrevistados e a definição da ordem de 

exposição dos dados deixa transparecer, ainda que de maneira sutil, a interpretação dos fatos e 

valores ideológicos do jornalista. Observemos as questões: 

 

FIGURA 13 – Questões propostas para o texto “Israel usa esgoto e água do mar para garantir abastecimento”. 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016b, p. 162). 
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Já no início do texto, como é explorado na questão 1, o jornalista realiza uma 

comparação entre a fábula da cigarra e da formiga com os recursos hídricos do Brasil e de Israel. 

O Brasil ocuparia o lugar da cigarra que possui bonança, mas não a administra pensando em 

momentos futuros e Israel, que possui pouco, mas busca recursos de melhoria para evitar uma 

crise hídrica estaria no papel da formiga. Nesse sentido, nota- se uma crítica inicial por meio 

dessa analogia com base no intertexto com a fábula. Assim, temos um caso em que “a 

intertextualidade passa a ser considerada como um tipo de polifonia enunciativa, que demanda 

a presença de um intertexto (outro texto anteriormente produzido) no enunciado, o qual faz 

parte de uma memória social” (NASCIMENTO, 2022, p. 144). 

Nesse sentido, a fábula mencionada consiste em uma intertextualidade explícita, visto que 

a origem é mencionada no próprio texto. Em seguida, L1 mostra um cenário em que o Brasil 

aparece em desvantagem por falta de conscientização e pelo consumo em “abundância”. No 

trecho “a escassez de água empurrou governo e cientistas a buscar soluções”, o uso da forma 

verbal “empurrou” demonstra que a ação de buscar soluções para a crise hídrica enfrentada 

ocorreu de forma forçosa. Ao trazer a voz de L2 para o enunciado, há pretensão de mostrar o 

quanto o Brasil tem a aprender com Israel, fato que pode ser visto nos trechos enunciados por L2: 

 

 

 

L2 traz, inicialmente, a base da mobilização dos recursos hídricos de Israel salientando 

que hoje aplicam o que aprenderam na escola. Esse primeiro enunciado é apresentado através 

do discurso direto, justamente para obter a força argumentativa desejada por L1 e há a utilização 

do verbo dicendi “afirma”, que ativa a polifonia e atribui a L2 a responsabilidade pelo discurso. 

A voz de L1 aparece intercalada entre seu posicionamento e o posicionamento de L2 

apresentado como forma de gerar engajamento. O segundo momento em que a voz de L2 é 

utilizada ocorre por meio do discurso indireto “A tecnologia que garante os avanços não é 

barata. O sucesso israelense no setor, segundo Adin, é o resultado de uma cooperação entre o 

“Em Israel, hoje nós temos bastante água” 

“Aprendemos na escola que a água evapora, vira nuvem, chove e se acumula nas reservas 

subterrâneas. Agora temos outras fontes, como esgoto” 

“É caro, mas os avanços e a competição entre as empresas levaram à queda no preço” 

“Precisamos inovar, já que não temos o bastante” 

“[...] precisa olhar para dentro de si e perguntar-se se o governo está investindo na indústria 

da água como prioridade”. 
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governo, setor privado e a academia”. Nesse trecho ao destacar “segundo Adin”, L1 um retira 

de si a responsabilidade pelo enunciado produzido. 

A questão 2 explora a marcação de posicionamento do produtor do texto pela escolha 

de alguns trechos de fala: “O Brasil, onde a água parece abundante, precisa encontrar suas 

soluções, diz. ‘Precisa olhar para dentro de si e perguntar-se se o governo está investindo na 

indústria da água como prioridade”. Apesar de a questão não explorar a ocorrência da polifonia, 

nota-se que implicitamente ela destaca o fato de os outros locutores serem utilizados com a 

finalidade de contribuir com a orientação argumentativa de L1. Desse modo, no trecho é 

destacada a questão do consumo consciente e a execução do trabalho do governo. 

L3 surge no texto para consolidar a argumentação de L1 sobre os vazamentos existentes 

em São Paulo e o controle do desperdício. Assim, o vice-presidente regional da empresa 

israelense Miya, L3, mostra a situação em Israel, fato que corrobora com a afirmação de L1 de 

que São Paulo tem muito a aprender com Israel: “Em Israel, não permitimos que o sistema perca 

nada”. Em seguida, é apresentado o programa do governo de Israel e, por meio da utilização do 

substantivo “missão”, destaca como essa questão tem relevância para o país, uma vez que 

significa um encargo/propósito. 

O autor encerra o texto retomando a voz de L3 para marcar o contraste entre os países: 

 

 

 

Diante disso, é possível perceber o fato destacado na questão 2, pois ainda que L1 

conceda o direito a L3 para projetar sua voz por meio do discurso direto, essa ação de recuperá-

la tem um objetivo definido: hierarquizar as falas de modo a contribuir com a construção de sua 

argumentação. 

 

4.2.2 MD2- volume 3 

 

Os autores abordam no capítulo 10 a noção de que os textos contêm palavras e 

construções que demonstram a avaliação que se faz de situações, objetos e pessoas. E 

“Estou no Brasil há seis meses. As pessoas gastam muita água aqui. Há uma diferença 

cultural, porque não existe a sensação de escassez que há em Israel” “Em Israel, muito 

dinheiro é gasto pelo governo para educar e regular o setor” 

“No Brasil, é visto como um ‘investimento’. Mas a situação muda quando há escassez. As 

empresas não querem investir para trocar os seus canos, mas não há opção”. 
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acrescentam que mesmo quando não se usa a primeira pessoa, a voz do produtor se revela pelas 

cargas afetivas colocadas nas palavras. 

O texto explorado no primeiro exercício é uma resenha crítica do filme “Hoje eu quero 

voltar sozinho” (Anexo J, p. 114-115), em que o resenhista, Bruno Giacobb, apresenta uma 

avaliação sobre o enredo, os personagens e a composição geral da obra. Nota-se no texto a 

existência de duas vozes L1 que é responsável pelo texto como um todo (o resenhista) e L2 (o 

diretor da obra) que entra em cena quando o objetivo do filme é mencionado. O fenômeno da 

polifonia é ativado pela utilização do discurso indireto. A partir disso, propõem as seguintes 

questões para refletir sobre esse fenômeno: 

 

FIGURA 14 – Questões propostas para a resenha “Hoje eu quero voltar sozinho”. 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 179). 

 

O elemento explorado no exercício é o emprego das expressões “clichê” e “não 

convencional”, que são opostas e imprimem a opinião de L1 na materialidade textual. Ao 

apresentar o enredo do filme, o autor menciona que “a história talvez pareça um grande clichê”, 

indicando que algo que já é uma fórmula muito repetida, previsível, porém L2 apresenta o amor 

que ocorre no filme como “não convencional”, por envolver pessoas que, em outras situações, 

dificilmente ficariam juntas. Assim, a aplicação das duas expressões, como explorado no item 

b) da questão 2, contribuem para uma avaliação positiva do filme. 

Na questão 3 é abordado o caráter avaliativo da obra que, como apontado no item a) da 

questão, explora os critérios técnicos, quando fica marcado o fato de ser feita uma 

recomendação para que assistam ao filme. Mas é visível que durante todo o texto L1 aponta 
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qualidades do filme e orienta seu posicionamento para uma leitura de que o tema é relevante e 

que “cumpre fielmente sua missão porque trata tudo com imensa naturalidade”. O adjetivo 

“fielmente” marca a avaliação favorável ao filme. 

A questão 4 explora as expressões “bem na fita” e “queimou o filme”. A primeira 

significa se destacar entre os demais, conseguir uma boa colocação e a segunda significa passar 

por uma situação vergonhosa, prejudicar a sua imagem. No contexto da resenha, as expressões 

são aplicadas com a finalidade de destacar a avaliação da obra. “Bem na fita: Hoje eu quero ver 

um filme que toque o meu coração. E tocou.”, “Queimou o filme: Hoje eu não quero ver 

defeitos. E não vi”. Observemos as questões seguintes: 

 

FIGURA 15 – Questões propostas para a resenha “Hoje eu quero voltar sozinho” 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 182). 

  

O material didático aponta que é possível observar o posicionamento de outrem a partir 

de seus enunciados, considerando a expressão de juízos de valor marcados na própria língua. 

As questões referentes ao fragmento extraído da resenha do filme “Hoje eu quero voltar 

sozinho” abordam isso ao questionar o uso da expressão “Esta pequena obra de arte”, em que 

se avalia positivamente o filme, uma vez que obra de arte é entendida como uma representação 

do que é belo. Nesse sentido, o locutor deixa sua opinião marcada linguisticamente. Em 
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contrapartida, a caracterização do autor como um “desconhecido paulistano” traz a conotação 

de algo desvalorizado, pois o adjetivo “desconhecido” tem como definição alguém que se 

conhece pouco ou de que não tem nenhum conhecimento. 

Os itens da questão 2 abordam o significado da palavra panfletário (caráter satírico ou 

polêmico) que, no contexto da resenha, possui valor negativo, visto que “não ser panfletário” é 

algo positivo. Quando o locutor atribui esses juízos de valor, ele se coloca na posição de 

responsável pelo que é enunciado, mesmo que não utilize o “eu”, mas, quando realiza a 

afirmação de que o objetivo do filme é “se comunicar com todo o tipo de público”, ele direciona 

a responsabilidade para outro locutor, o diretor. A “voz” de L1 volta a aparecer quando ele 

avalia que o objetivo do filme foi alcançado “E consegue”. 

É importante destacar que, apesar de haver questões que abordam o uso de expressões, 

posicionamento por meio de elementos da língua, isso é explorado que forma inicial, visto que 

há outros elementos que estão presentes, que marcam a orientação argumentativa do autor, mas 

que não foram explorados. 

O texto 2 é uma resenha crítica sobre um álbum musical lançado pela banda de rock “O 

Terno” (Anexo K, p. 116-117). A resenha foi publicada no site “Monkeybuzz” no canal MTV. A 

voz de L1 (resenhista) e sua avaliação explora também a avaliação de outro locutor (público). 

Logo de início, o resenhista utilizada os adjetivos “densa”, “divertida” com os advérbios “mais” 

e “menos”, a fim de demonstrar uma novidade do álbum. É possível observar que sua avalição 

tem uma orientação positiva quando ele utiliza o termo “eficaz” para caracterizar a estratégia 

dos músicos. 

No segundo e terceiro parágrafos é notável a presença de outra voz, visto que a avaliação 

“sempre muito elogiada”, “Tão elogiada” e “Ironizada” são constatações feitas a partir da 

análise de outrem, possivelmente o público. A voz de L2 é confirmada quando o resenhista cita, 

através do discurso direto, o comentário “olha como os três guris fazem um som de 

antigamente”, para o qual ele mantém uma postura oposta, afirmando que são comentários 

“bobos”. A partir disso, desenvolve sua avaliação posicionando-se favoravelmente à banda. Ao 

comentar “fica difícil não se impressionar”, o verbo impressionar salienta a qualidade musical 

do álbum O Terno. E finaliza sua avaliação afirmando que são meninos que fazem música 

relevante. O adjetivo “relevante” deixa marcado linguisticamente o posicionamento de L1, que 

se opõe à L2. Examinemos as questões propostas para esse texto: 
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FIGURA 16 – Questões propostas para a resenha “O terno” (1) 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 182). 

 

Solicitar a leitura sem uma orientação quanto ao que deve ser percebido não possibilita 

ao estudante direcionar a atenção para pontos que podem colaborar com a compreensão textual. 

Na continuidade, são encontradas duas questões. 

 

FIGURA 17 – Questões propostas para a resenha “O terno” (2) 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 183). 

 

O exercício 3 explora o emprego de verbos para a atribuição de valor e o modo como a 

construção da avaliação posta em uma resenha tem referência também à opinião de outras 

pessoas. Nos termos da TAL, pode-se compreender esse fato seguindo a noção de que em um 

enunciado pode existir uma pluralidade de responsáveis, sendo possível que parte de um 

enunciado atribuído a um locutor seja também atribuída a outro, havendo, assim, um 

desdobramento. 

No caso da resenha, isso ocorre porque o locutor 1 formula os seus julgamentos a partir de 

outros julgamentos, pois nenhuma crítica é realizada de forma isolada, como pôde ser visto nos 

trechos “sempre muito elogiada” e “os meninos fazem música nostálgica”, em que se nota a 
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presença de outros locutores. Esses julgamentos são rebatidos pelo locutor 1 com o enunciado 

“São músicos que fazem música relevante”, que reforça a avaliação feita por ele ao longo do texto. 

 

FIGURA 18 – Questões propostas para a resenha “O terno” (3) 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 183). 

 

A polifonia é tratada implicitamente na questão 4, em que o enunciado destaca o fato de 

que a avaliação se constrói “parcialmente” pela referência a opiniões de outras pessoas, com as 

quais o resenhista dialoga. O trecho “meninos que fazem música nostálgica”, por exemplo, é 

mencionado para em seguida ser contraposto por L1, ao considerá-los músicos que fazem 

música relevante. Desse modo, nota-se que L1 evoca a voz de L2 e marca um distanciamento 

dessa visão ao apresentar uma caracterização oposta aos músicos. 

O primeiro texto do capítulo Editorial está intitulado “Venha a nós o vosso livro” (Anexo 

M, p. 119-120) que mantém intertextualidade com um trecho da oração Pai-Nosso. O texto 

discorre sobre o hábito de leitura no Brasil, apresentando dados de pesquisa e comentários de 

uma entrevistada. Nesse texto, além da intertextualidade, nota-se a presença de três vozes: 

Gazeta do povo (L1), pesquisas (SE-locutor) e Isa Pessôa (L3). L1 representa o texto completo, 

já o SE-locutor aparece logo na linha-fina quando diz que a pesquisa “reafirma que 

consumidores replicam a tradição de leitura brasileira: obras devem ser dadas ou emprestadas”. 

O trecho “as práticas que se solidificaram no Brasil quando o assunto são os livros e os jornais” 

traz um conceito de “tradição de leitura” que não foi implementada especificamente por quem 

produziu o editorial. 
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As marcas “nosso” e “fizemos” referem-se à 1ª pessoa do plural. O pronome possessivo 

“nosso” transmite a ideia de posse, pertencimento, aplicado para fazer referência ao que é 

próprio do povo brasileiro. A forma verbal “fizemos” expressa a constatação de uma ação 

realizada, a ação de merecer (visão de L1). Nesse ponto, há a ocorrência do fenômeno da 

polifonia ativada pelo SE-locutor, que representa uma voz coletiva. 

Mais adiante é citado, através do discurso indireto, o pensamento da profissional de 

editoração Isa Pessôa, cuja polifonia é ativada pelo verbo dicendi “declarou”. Nesse ponto, 

expõe o enunciado da profissional para quem o brasileiro não compra livros e outros materiais 

de leitura por não achar importante. O comentário de L2 é colocado em corroboração com o de 

L1, visto que ele dá a orientação argumentativa que o texto precisa. Segundo L1, o brasileiro 

gasta dinheiro em roupas, sapatos, viagens, mas não em livros. “tudo bem – está na conta – mas 

essa lógica não se aplica aos impressos” Esse trecho ironiza a listagem feita. Assim, é possível 

ver um posicionamento enunciativo de ironia em que o dizer de L1 representa uma avaliação, 

indicando como deve ser lido pelo interlocutor: como uma crítica. 

O exercício que segue o texto explora os aspectos linguísticos na 2 questão item b) 

quando questiona como o posicionamento do editorialista se expressa no trecho “os materiais 

de leitura devem ser dados, de graça, caídos do céu” que demonstra o descaso com a leitura e a 

falta de interesse na aquisição de livros. No popular, “cair do céu” é alcançar algo de maneira 

fácil, sem exigir grandes esforços. Logo, ao utilizar essa expressão e a expressão “dados de 

graça”, L1 levanta uma crítica a pouca importância dada aos livros. 

FIGURA 19 – Questões propostas para o texto “Venha a nós o vosso livro” 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 204). 
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Nos exercícios 2 e 3, ao observar os implícitos e as informações declaradas, pode 

colaborar com a compreensão de como os pontos de vistas podem ser construídos. 

 

FIGURA 20 – Questões propostas para o texto “Venha a nós o vosso livro” 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 205). 

 

A questão 5 reflete sobre a utilização dos termos “nós” e “vosso” que representa uma 

pluralidade colocada no editorial. Ao realizar a intertextualidade entre “Venha a nós o vosso 

livro” e “Venha a nós o vosso reino”, faz uma analogia com o contexto religioso. 

O trecho se refere a uma oração em que se pede a vinda do Salvador, no caso da 

população que pouco lê e que não tem interesse na compra de livros, para melhorar a tradição 

da leitura, espera-se “facilitações” para o alcance desse material. O brasileiro não vai até o livro, 

espera que o livro venha até ele. Fato que é retomado na menção do vir de graça ou cair do céu. 

O segundo editorial explorado no capítulo é intitulado “Maioridade penal, vigilância e 

punição” (Anexo N, p. 121-122) e discute as reações da sociedade à violência praticada por 

jovens e suas implicações na formulação de leis que regulamentam punições. autor do texto 

(L1), brasileiros favoráveis à redução da maioridade penal (L2), brasileiros contrários a essa 

mudança (L3). O responsável pelo editorial (L1) apresenta, inicialmente, dados de uma 

pesquisa realizada pelo Datafolha com brasileiros. Esses dados são essenciais para a 

compreensão de que os discursos apresentados não pertencem a L1. 

Quando ele introduz o enunciado “87% dos brasileiros são favoráveis à redução da 

maioridade penal de 18 para 16 anos”, ele retira de si a reponsabilidade de opiniões como “a 

medida coibiria atos de violência, contribuindo para reduzir o número de assaltos e a violência 

praticada por menores, muitos dos quais sob o comando de adultos”, “se o jovem é apto a 

escolher o presidente do país, por que não seria para responder por seus atos?”. 
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A voz de L1, bem como a sua opinião fica marcada quando ele se opõe a essa visão 

questionando “se a medida resolveria o problema da violência, se não seria mais um paliativo, 

com o intuito de escamotear as verdadeiras causas da violência. A partir disso, ele desenvolve 

argumentos contrários à redução da maioridade penal e evidencia isso com a utilização da 

expressão “Lixo social”, que diz respeito à exclusão de jovens da escola, de oportunidades de 

emprego e acesso aos bens de consumo. 

Complementa essa ideia com a avaliação social de que “o próprio delinquente é vítima 

de um sistema social” o termo “vítima” retira do menor infrator o rótulo de criminoso, 

colocando-o numa posição de quem sofre uma ação que desencadeia tal atitude: “ele precisa 

usurpar do sistema legal de aquisição de bens para satisfazer desejos e necessidades”. Segundo 

essa perspectiva, a falta de acesso pela sociedade a condições dignas de sobrevivência deixa a 

usurpação como o recurso único para que o menor tenha acesso aos bens que deseja. 

Finaliza seu posicionamento contrário colocando em questão o fato de que “se um 

adolescente é capaz de escolher o presidente da República, por que ele próprio, assim como 

qualquer outro jovem, não poderá ter a chance de tornar-se presidente?”. Esse questionamento 

deixa o ponto de vista de L1 marcado, visto a expressão “qualquer outro jovem” gera força 

argumentativa no sentido de mostrar que a sociedade faz distinção entre os jovens, fato que 

implica no cenário relatado. 

O exercício que acompanha o texto mostra como a argumentação fica marcada na 

língua, na medida em que explora elementos linguísticos que como componentes da 

argumentação. Como pode ser visto: 

FIGURA 21 – Questões propostas para o texto “Maioridade penal, vigilância e punição”. 

 
(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 209). 
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No item a), questiona-se qual palavra/expressão indica uma oposição à linha de 

raciocínio que estava sendo apresentada. Nos termos de Ducrot, as expressões e formas 

linguísticas modificaram a orientação argumentativa no ponto em que a voz de L1 foi 

introduzida. O operador argumentativo “no entanto” marca uma oposição ao que havia sido 

apresentado antes, apontando que o que será dito na sequência contrasta o aspecto comentado 

anteriormente. 

No item c), questiona-se que palavra foi empregada para mostrar que a medida não seria 

eficaz que, no caso, é o substantivo “paliativo” que tem como significado de resolução momentânea, 

cuja aplicação não resolve o problema. O item e) explora a utilização do termo “notórios políticos” 

sendo que o adjetivo “notórios” foi aplicado de forma irônica, pondo em questão o fato de haver 

crimes piores realizados por personalidades que não recebem a devida punição. 

O capítulo 13 “Dissertação escolar” traz como texto inicial a redação “Tudo à venda” 

(Anexo O, p. 123), escrita a partir da proposta do vestibular da Fuvest, cujo tema partia do 

anúncio publicitário de um cartão de crédito. No texto, é possível observar 3 vozes: autor do 

texto (L1); Gilles Lipovetsky (L2) e Michael Sandel (L3). Nos dois primeiros parágrafos, L1 já 

introduz a temática realizando uma crítica ao consumismo. Seu posicionamento fica marcado 

por expressões como “procura da felicidade através do consumo”, “as regras do mercado 

comandam os costumes”, “a satisfação pessoal é alcançada através do poder de compra” e 

“desejo de consumo constante”. A escolha dos elementos linguísticos para a composição dessas 

expressões não foi feita de forma aleatória, L1 deixa seu posicionamento marcado na língua de 

forma constante. 

A descrição dos shoppings também é feita de forma específica: “foi idealizado”, “a 

circulação é planejada para que o cliente caminhe por todos os corredores e compre mais”, “o 

pagamento é facilitado pelos cartões...” toda a descrição é feita de modo a levar o interlocutor 

a uma leitura de há todo um empenho comercial que alimenta “a sociedade individualista a 

satisfazer seus desejos próprios através do consumo”. É a partir disso que introduz a voz de L2 

com o conceito de “felicidade paradoxal” do hiperconsumismo. Assim, L1 lista os elementos 

que caracterizam esse conceito. Observe o trecho abaixo: 

 

 

“A imagem da pessoa – aparelhos eletrônicos, roupas de marca, beleza física – adquire 

grande importância para a construção do valor do indivíduo e para a inserção dele em grupos 

sociais. Dessa forma, as pessoas buscam a felicidade inalcançável no consumo cíclico de 

produtos de produtos que se tornam rapidamente obsoletos, ou seja, elas sempre precisam 

comprar mercadorias novas para estarem inseridas no mundo da hipermodernidade”. 
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L1 afirma que na sociedade de consumo, o valor de uma pessoa é atribuído pelos bens 

que ela possui, assim fica perceptível que sua orientação argumentativa é contrária a esse 

cenário. Outro aspecto que deixa claro o teor crítico do texto é o destaque que ele faz à inserção 

aos grupos sociais, afirmando que é o poder aquisitivo que define isso. Nesse sentido, a voz de 

L2 é introduzida em colaboração com as afirmações de L1. 

L3 entra em cena por meio de uma menção à “sociedade de mercado” onde “tudo pode 

ser comprado e tem um preço”. E, com a utilização do termo “desvirtua- se”, L1 deixa registrado 

que esse discurso deve ser lido como uma avaliação negativa. Diante disso, L1 encerra o texto 

consolidando a crítica “o mundo será definido por objetos à venda e os sonhos serão limitados 

a sonhos de consumo”, em que o adjetivo “limitados” indica a existência de uma restrição/ 

limitação. Observemos as questões vinculadas ao texto: 

 

FIGURA 22 – Questões propostas para o texto “Tudo à venda”. 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 219). 

 

A questão 2 item b) retoma o trecho “[...] e compre mais; o pagamento é facilitado pelos 

cartões de crédito ou débito em compras parceladas” e explora o caráter que ele possui 

questionando se é crítico e não apenas descrito. Como os pressupostos da TAL sugerem, mesmo 

em um trecho descritivo, é possível notar marcas de posicionamento que o autor imprime na 

língua. No caso desse trecho, nota-se que o termo “facilitado” é utilizado de forma irônica para 

realizar uma crítica ao incentivo do consumo exagerado. Pode-se notar isso também na menção 

das formas de compra “crédito, débito, compras parceladas” tudo isso apresentado como forma 

de incentivo ao “compre mais”, posto no período anterior. 
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Apesar de não abordar o aspecto linguístico, o item c) apresenta um fato importante: a 

questão de o consumo em shoppings ser uma ação individualista. O termo individualista é 

utilizado com o sentido de egoísta, novamente marcando o posicionamento do locutor como 

uma avaliação negativa do fato, que aponta a existência de consumidores que tem o seu estilo 

de vida pessoal como principal preocupação. 

A questão 3 indaga sobre a contribuição do conceito de hiperconsumismo para a 

argumentação desenvolvida. Esse conceito que é apresentado por Lipovetsky (L2) contribui 

dando força argumentativa para os posicionamentos apresentados anteriormente por L1. O 

mesmo ocorre com a teoria de Michael Sandel, visto que a crítica apresentada por ele serve 

como causa para a consequência que L1 mostra na sequência: a desvirtualização dos valores da 

sociedade. 

FIGURA 23 – Questões propostas para o texto “Tudo à venda” 

 

(ORMUNDO; SNISCALCHI, 2016c, p. 225). 

 

O item a) questiona a aplicação do termo “tendência” que não expressa certeza sobre 

um fato, mas aponta uma possibilidade. Nesse trecho, são apresentadas algumas causas e 

consequências possíveis para o consumo da sociedade. Já no item b) explora-se as diferentes 

significações atribuídas a palavra “sonho”. O primeiro no sentido de metas que se deseja 

alcançar e o segundo no sentido de sonhos de consumo, que expressam o posicionamento crítico 

de L1 sobre o hiperconsumismo. O item c) indaga sobre o posicionamento ser do estudante ou 

já estar presente na proposta da Fuvest. Em termos linguísticos, não se nota um posicionamento 
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marcado na proposta, o que contribui para a existência dele é a união da proposta com o anúncio 

publicitário apresentado. 

O segundo texto “O volante, o lobo do homem” (Anexo Q, 126) foi elaborado a partir 

de uma proposta de Redação do Enem sobre a Lei Seca. É possível identificar a polifonia de 

locutores marcada pela presença de dois locutores distintos: autor do texto (L1) e Thomas 

Hobbes (L2). O texto já tem posicionamento marcado linguisticamente na introdução, quando 

L1 apresenta possíveis justificativas para a pessoa consumir bebida alcoólica e dirigir, sendo 

elas: “egoísmo”, “irresponsabilidade” e “irracionalidade”. Todos esses adjetivos possuem um 

caráter pejorativo e orientam o leitor a uma leitura de que L1 conduzirá o texto realizando uma 

avaliação negativa de quem pratica essa ação. 

Em seguida, no parágrafo de desenvolvimento, L1 insere a voz de L2 por meio do 

discurso em estilo indireto “Thomas Hobbes, filosofo inglês, dizia que o estado de natureza 

humano é um risco à sobrevivência da própria espécie [...]”. Essa paráfrase contribui com os 

aspectos que vinham sendo mencionados anteriormente por L1 e, mesmo que ele não se 

responsabilize por esse discurso, colocá-lo em cena representa um posicionamento enunciativo, 

que apresenta o ser humano como um perigo para ele mesmo e para os que o rodeiam. Nesse 

sentido, comenta sobre o conhecimento da Lei Seca, mas o descumprimento dela pela “falta de 

responsabilidade”. O trecho seguinte também expressa a opinião de L1 quando afirma “[...] não 

demonstram o mínimo de apreço ou zelo pela vida quando decidem dirigir após terem 

consumido bebida alcoólica”. A utilização do termo “mínimo” demonstra que não há 

consideração pela vida. 

No parágrafo seguinte, L1 propõe meios de melhorar a eficácia da Lei. Para finalizar 

sua reflexão sobre o assunto, ele introduz a voz de Thomas Hobbes por meio do discurso direto, 

marcado pelas aspas duplas “o homem é o lobo do homem”. Assim, ele direciona a uma leitura 

de que essa violência é própria do animal, os riscos que ele oferece, é algo que o homem é capaz 

de infligir em si mesmo e nos demais ao seu redor, sendo o homem lobo de si mesmo. É 

importante destacar que essa citação favorece o posicionamento de L1, visto que, no título do 

texto, ele realiza um intertexto em que coloca o volante como lobo do homem, sinalizando o 

potencial destrutivo do consumo de bebida alcoólica e direção. 

Observa-se que há aspectos a serem explorados, porém material didático não apresenta 

questões que contemplem os fenômenos em estudo. O exercício proposto é voltado à 

interpretação textual, desconsiderando os elementos que evidenciam posicionamento e 

favorecem a argumentação do locutor responsável pelo texto como um todo. Assim, constata-

se que o livro didático não propõe um estudo mais aprofundado de argumentação. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, conclui-se que a mobilização da teoria ducrotiana pode ser realizada 

em análises de livros didáticos, principalmente no que se refere a aspectos polifônicos e de 

julgamentos de valor. Por meio do discurso relatado em estilo direto, indireto, intertextualidade 

e SE-locutor é possível notar a inserção de outras vozes no discurso com a finalidade de 

contribuir com a orientação argumentativa, gerando engajamento ou rechaçando o dizer alheio. 

Também se averiguou que o livro didático apresenta uma base textual que favorece a abordagem 

dos elementos linguísticos, mas que eles não são explorados nos livros didáticos de forma 

produtiva. 

Há uma proposta de estudo da formulação de enunciados mais ou menos subjetivos, 

com marcas de adesão ou distanciamento de quem os enunciou, mas no livro didático Língua 

Portuguesa: Linguagem e Interação são trabalhados pelo princípio da modalização, aspecto 

linguístico que não faz parte da alçada da Teoria de Ducrot. Nele também há um estudo acerca 

do emprego das aspas, porém não as examinam pela perspectiva da polifonia. Por isso, nesta 

coleção, o foco se deu na análise do texto por completo, a fim de contemplar os aspectos que o 

material deixa passar despercebidos. 

No caso da coleção Se Liga na Língua, apesar de não serem utilizados os termos da 

TAL, há um estudo inicial sobre a marcação de posicionamento por meio de recursos 

linguísticos e pela introdução de outras vozes nos discursos. Esse fato é observável nos 

questionamentos sobre os limites de imparcialidade de gêneros como a reportagem e a notícia, 

bem como com o estudo do estilo direto e indireto, em que os autores da coleção apontam as 

vantagens da utilização do discurso direto e como uma paráfrase também pode transparecer o 

caráter subjetivo expresso por um determinado locutor. Nesse sentido, destaca-se os 

apontamentos realizados com relação à posição do locutor responsável pelos discursos e a 

subordinação (ou não) dos outros locutores evocados. 

Além das aspas e travessões, utilizados como marcadores do discurso em estilo direto, 

constatou-se a ocorrência de verbos que também marcam a entrada de outras vozes no discurso, 

os verbos dicendi. No caso da polifonia ativada pelos dicendi não-modalizadores, foi possível 

observar que desempenham a função de ratificar o que foi apresentado, introduzir uma voz que 

se funde a de L1, direcionando o discurso à conclusão a que pretende chegar. Ao introduzir uma 

voz que corrobora com a sua orientação argumentativa, L1 acrescenta explicações mais 

detalhadas ou conceitos no que se refere ao tema tratado. 
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Identificou-se também a manifestação da subjetividade por meio da polifonia de 

locutores no discurso relatado em estilo indireto. Nessa perspectiva, o locutor responsável pelo 

discurso como um todo insere a voz alheia para apoiar seu ponto de vista, atribuindo-lhe valor 

argumentativo ou para se opor a ele trazendo explicações, conceitos exemplos ou a descrição 

de fenômenos. Como fora visto nos textos em que L1 inseria e retomava constantemente a voz 

de outros locutores à medida que criava uma progressão das ideias apresentadas. 

O fenômeno da intertextualidade se manifesta de forma explícita, quando a fonte do 

intertexto é mencionada no próprio texto, ou seja, quando se atribui um outro a um fragmento 

citado. E de forma implícita, que ocorre quando um intertexto de outrem é introduzido no texto 

sem que a fonte seja explicitada e tem por objetivo o segmento linear da orientação 

argumentativa ou sua contradição a partir de questões colocadas em análise. Os casos de 

intertextualidade encontrados nas análises são utilizados ora de forma análoga, estabelecendo 

o intertexto com base nas semelhanças que há e como forma de construir ironia no segmento 

em que foi aplicado. 

Durante as análises também houve a observação da ocorrência do SE-locutor (ON-

locuteur), que é caracterizado como o fenômeno de introdução de uma voz coletiva. Nesse 

sentido, não há como realizar a identificação de um locutor específico, visto que a 

responsabilidade pelo discurso é atribuída a essa coletividade. Nos textos analisados, o SE-

locutor foi evocado como forma de assimilação ou rechaço, sendo constituído por pessoas de 

uma comunidade, teóricos e especialistas dos temas abordados. 

Diante disso, considerando as competências e habilidades previstas nos documentos 

oficiais, a Tal pode ser aplicada no ensino da argumentação, uma vez que fornece subsídios para 

que o estudante compreenda que a língua é fundamentalmente argumentativa, que os 

argumentos estão expressos no discurso e que o entrecruzamento de diferentes vozes no 

discurso pode gerar diferentes efeitos de sentido. Compreende- se, assim, que língua e sentido 

estão estritamente relacionados. No que diz respeito aos livros analisados, pode-se afirmar que 

há um potencial para o estudo da argumentação na língua, mas o professor que tiver esse 

material como instrumento de apoio necessitará adequar e até mesmo desenvolver questões que 

explorem os aspectos desconsiderados pelos LD. 

Com base nisso, é possível afirmar que o objetivo geral desta pesquisa foi alcançado, 

bem como os específicos, visto que foi feita a identificação dos recursos linguístico-discursivos 

ativadores de polifonia nos livros analisados, juntamente à caracterização desses recursos como 

ferramenta de encadeamento argumentativo. Por fim, através das análises, foi demonstrado que 

as coleções têm potencial para o trabalho com a polifonia, mas, para que ele seja realizado, o 
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professor deve extrapolar os limites impostos pelos exercícios propostos elaborando novas 

questões e um planejamento pedagógico que contemple todos os mecanismos que a composição 

textual dispõe. 

Durante o período de realização do projeto, a pesquisadora foi enriquecida de 

conhecimento no sentido de poder vislumbrar os caminhos para o estudo da argumentação e a 

maneira como esta se materializa na língua, através dos recursos linguísticos que a própria 

língua dispõe. Também foi possível observar quão essencial a ciência é para propor a reflexão 

sobre a forma “engessada” de apresentação dos livros didáticos, em que se segue o mesmo 

modelo há anos e são cometidos os mesmos equívocos, deixando lacunas que se tornam mais 

uma atividade a ser feita pelo professor para o aprimoramento do conteúdo apresentado no 

material. 

Por essa razão, uma das possibilidades de continuação desta pesquisa seria a 

apresentação de propostas de material complementar aos materiais analisados, uma vez que já 

foram apontadas as fragilidades dos exercícios dos LD. Também pode ser explorada uma das 

limitações desta pesquisa que foi a análise de materiais que precedem instituição da BNCC, 

sendo pertinente verificar se ocorreram mudanças após a implementação das habilidades da 

Base. Além disso, é válida a análise material do professor para observar se as lacunas deixadas 

nas questões propostas são preenchidas pelas orientações que sinalizam para o docente 

estratégias para a condução das aulas.  

Apesar do caráter limitado dessa investigação, considerando que foi feita a análise de 

duas coleções, acredita-se que este trabalho pode servir como indicador de quais elementos 

linguísticos ocorrem com maior frequência na ativação da polifonia de locutores e, por isso, 

pode trazer contribuições significativas para o estudo da argumentação na língua, campo pouco 

explorado em pesquisas acadêmicas. 

Nesse sentido, espera-se que a investigação dos fenômenos argumentativos não cesse 

aqui, mas que, a partir deste trabalho, outros possam surgir como forma de complementação 

aos aspectos que que não puderam ser abordados, dada a necessidade de um recorte para a 

análise. Por fim, enfatiza-se que a polifonia é um terreno fértil para a investigação em diferentes 

enunciados e gêneros, sendo um estudo significativo para a formação de leitores proficientes 

que identifiquem a presenças de outras vozes na composição textual e percebam os efeitos que 

os elementos linguístico-discursivos geram nos textos/discursos. 
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